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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Notarial e Registral 

1 

Maria, Joana e Fátima firmaram o contrato social da sociedade 
civil Alfa, figurando a última delas como sua representante legal. 
Ato contínuo, identificaram os custos envolvidos e deliberaram 
que Fátima levaria o referido contrato para registro junto ao 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas.  
Considerando a sistemática estabelecida na Lei nº 6.015/1973, é 
correto afirmar que a realização do registro: 
(A) exige requerimento subscrito pelas três sócias, acompanhado 

de duas vias do estatuto; 
(B) dispensa a apresentação de requerimento de Fátima, 

bastando o contrato em si; 
(C) pressupõe a apresentação de requerimento subscrito por 

Fátima, acompanhado de uma via do contrato; 
(D) só pode ser feita por meio eletrônico, utilizando-se via de 

comunicação que permita a identificação do apresentante; 
(E) exige a apresentação de requerimento subscrito por Fátima, 

contendo autorização expressa de Maria e Joana, 
acompanhado de duas vias do contrato. 

 

2 

João, que teve um título protestado, mas pagou o valor devido ao 
credor, almejava cancelar o referido protesto, de modo que as 
certidões a serem fornecidas não mais fizessem referência ao 
protesto que seria cancelado. 
Para se inteirar do procedimento a ser adotado, procurou um 
advogado, o qual lhe informou corretamente que o 
cancelamento: 
(A) pode ser requerido por qualquer interessado e, em algumas 

situações, será possível o fornecimento de certidão do 
protesto cancelado; 

(B) somente pode ser realizado mediante requerimento do 
credor, responsável pelo protesto, ou por ordem judicial, e 
não poderá ser fornecida certidão do protesto cancelado; 

(C) é realizado de ofício, assim que ocorrer o pagamento do 
título protestado junto ao tabelião de protesto, sendo que a 
certidão do protesto cancelado somente será fornecida a 
pedido de João; 

(D) só pode ser requerido pelo devedor, com a apresentação do 
documento protestado ou, à sua falta, mediante declaração 
de anuência do credor, sendo vedado o fornecimento de 
certidão sobre a existência do protesto cancelado; 

(E) somente pode ser requerido pelo credor e, se este não o fizer 
nos trinta dias subsequentes ao pagamento, João poderá 
requerê-lo, e o fornecimento de certidão do protesto 
cancelado está condicionado ao requerimento de João. 

 

3 

Joana, servidora do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, 
elaborou um relatório contendo o montante de recursos 
arrecadado com a denominada Taxa de Fiscalização sobre 
Serviços Notariais e de registro no último exercício financeiro. 
Ao avançar para o tópico correspondente à aplicação dos 
respectivos recursos, Joana concluiu, corretamente, que eles:  
(A) integrarão a proposta orçamentária anual do Poder 

Judiciário, devendo ser primordialmente aplicados para 
assegurar a percepção da renda mínima pelas serventias do 
Registro Civil das Pessoas Naturais consideradas deficitárias; 

(B) são divididos, conforme percentuais estabelecidos em lei 
estadual, sendo que uma parte constitui receita do Fundo de 
Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais, e a outra deve ser 
aplicada pelo Poder Judiciário, preferencialmente em 
despesas com pessoal; 

(C) são divididos, com observância do percentual de 90% para 
aplicação no Poder Judiciário, consideradas as despesas 
autorizadas em lei, e 10% como receita do Fundo de Apoio ao 
Registro Civil de Pessoas Naturais, do qual não participam os 
registradores de Comarca onde existir Central de Registro de 
Nascimento e Óbito; 

(D) são divididos, com observância do percentual de 85% para 
aplicação no Poder Judiciário, consideradas as despesas 
autorizadas em lei, e 15% como receita do Fundo de Apoio ao 
Registro Civil de Pessoas Naturais, sendo parte deste 
montante destinada ao ressarcimento das gratuidades e 
parte para assegurar a renda mínima das serventias; 

(E) são divididos, com observância do percentual de 80% para 
aplicação no Poder Judiciário, consideradas as despesas 
autorizadas em lei, e 20% como receita do Fundo de Apoio ao 
Registro Civil de Pessoas Naturais, sendo parte deste 
montante destinada ao ressarcimento das gratuidades e 
parte distribuída de modo igual entre serventias deficitárias. 

 

4 

Antônia e Pedro compareceram perante o oficial do Registro Civil 
das Pessoas Naturais (RCPN) da circunscrição territorial em que 
Pedro residia e, após os trâmites regulares, receberam a certidão 
de que estavam habilitados para casar. 
Por serem aficionados em tecnologia, informaram ao oficial que 
tinham o sonho de que o seu casamento fosse celebrado em 
meio eletrônico. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 6.015/1973, o oficial 
esclareceu, corretamente, a Antônia e Pedro que: 
(A) a celebração do casamento da forma alvitrada pressupõe 

razão inescusável para o não comparecimento pessoal e 
autorização judicial; 

(B) é expressamente vedada a celebração do casamento da 
forma alvitrada, considerando a exigência de que ambos os 
nubentes compareçam perante o celebrante; 

(C) é possível a celebração do casamento da forma alvitrada, 
devendo ser realizada por sistema de videoconferência, em 
que se possa verificar a livre manifestação de vontade dos 
nubentes; 

(D) somente é possível a celebração do casamento da forma 
alvitrada caso seja comprovada, perante o oficial do RCPN, a 
presença de razão inescusável, sendo cabível recurso para o 
juiz competente; 

(E) a celebração do casamento da forma alvitrada somente é 
possível caso os nubentes residam em Estados diferentes, 
devendo ser realizada por sistema de videoconferência, na 
presença de oficiais do RCPN. 
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Maria, beneficiária do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), em operação realizada com recursos advindos da 
integralização das cotas do Fundo de Arrendamento Residencial 
(FAR), tinha de cumprir a exigência de participação financeira. No 
âmbito do referido Programa, celebrou contrato de compra e 
venda de imóvel com cláusula de alienação fiduciária em 
garantia, firmado com o FAR. Ocorre que, antes da quitação dos 
valores devidos ao FAR, Maria cedeu o imóvel a terceiros. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 11.977/2009, é correto 
afirmar que: 
(A) o FAR deve requerer a notificação extrajudicial de Maria, pelo 

oficial do Registro de Títulos e Documentos, da rescisão do 
contrato, o que decorreu da cessão do imóvel, cabível a 
impugnação em 72 horas; 

(B) em razão da cessão, devidamente apurada em processo 
administrativo, Maria perdeu o imóvel e os valores pagos, 
estando o FAR autorizado a declarar o contrato rescindido e a 
alienar o imóvel a beneficiário diverso; 

(C) a cessão acarretou o vencimento antecipado da dívida, de 
modo que o FAR, munido dos documentos previstos em lei, 
deverá requerer, ao oficial da serventia extrajudicial com 
atribuição, que intime Maria a pagar a dívida; 

(D) a cessão acarretou o vencimento antecipado da dívida, 
acrescido de multa de 20%, devendo o FAR requerer, ao 
oficial da serventia extrajudicial com atribuição, que intime 
Maria a optar por pagar ou a rescindir o contrato; 

(E) em razão da cessão, devidamente apurada em processo 
administrativo, Maria perdeu o imóvel, devendo o FAR 
requerer, ao oficial do Registro de Imóveis, que proceda à 
averbação da rescisão do contrato e à intimação de Maria. 

 

6 

Os herdeiros de Pedro procuraram um advogado e o informaram 
de que o de cujus deixara valores da seguinte natureza: (I) conta 
individual do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; (II) conta 
individual do PIS; (III) restituição do imposto de renda; e (IV) 
fundo de investimento no valor de R$ 10.000,00. 
Ao questionarem o advogado sobre a possibilidade de os 
referidos valores serem partilhados por meio de escritura pública, 
foi-lhes corretamente informado, à luz da Resolução CNJ nº 
35/2007, que isso: 
(A) é possível em relação a todos os valores; 
(B) não é possível em relação a nenhum dos valores; 
(C) somente é possível em relação aos valores I e II, exigindo-se 

alvará judicial quanto aos valores III e IV; 
(D) somente é possível em relação ao valor II, exigindo-se alvará 

judicial quanto aos valores I, III e IV; 
(E) somente é possível em relação aos valores I, II e IV, 

exigindo-se alvará judicial quanto ao valor III. 

 

7 

Ana, proprietária de um imóvel rural, com o objetivo de obter 
maiores níveis de proteção para a sua propriedade, procura um 
advogado e solicita a orientação necessária em relação à forma 
de proceder à sua inscrição no Registro Torrens. 
Após analisar a narrativa de Ana e os documentos apresentados, 
o advogado informou, corretamente, que o registro almejado:  
(A) pressupõe decisão judicial favorável a Ana, proferida em 

causa na qual fora reconhecida a sua posse mansa e pacífica 
sobre o imóvel; 

(B) deve ser integralmente realizado perante o oficial do Registro 
de Imóveis, o qual, antes de decidir, pode suscitar dúvida 
perante o juiz competente; 

(C) caso o imóvel esteja sujeito a hipoteca ou ônus real, a sua 
admissão a registro está condicionada ao consentimento 
expresso do credor hipotecário ou beneficiário do ônus real; 

(D) um imóvel como o de Ana é insuscetível de ser inscrito no 
Registro Torrens, restrito que é aos imóveis urbanos datados 
de período anterior à organização do registro público oficial; 

(E) devem ser publicados editais, pelo oficial do Registro de 
Imóveis, dando publicidade à inscrição solicitada, além de ser 
realizada a oitiva do Ministério Público, e, se houver 
impugnação, os autos devem ser encaminhados ao juiz 
competente. 

 

8 

Ana, promitente compradora, tinha feito a integralidade do 
pagamento dos valores acordados em promessa de compra e 
venda de determinado imóvel, promessa essa não registrada 
previamente. Ocorre que João, promitente vendedor, afirmara, 
perante Ana e outras pessoas, que não iria celebrar o título de 
transmissão da propriedade, situação que já perdurava por 
diversos meses. 
Ao consultar um advogado a respeito das providências passíveis 
de serem adotadas no plano extrajudicial para resolver a questão, 
considerando o inadimplemento da obrigação assumida por João, 
foi corretamente esclarecido a Ana que: 
(A) deve ser promovida a notificação extrajudicial do promitente 

vendedor, por meio do Registro de Títulos e Documentos, 
para caracterizar a sua mora, de modo a permitir o ingresso 
com a ação judicial de adjudicação compulsória, de 
competência do juízo da comarca em que está localizado o 
imóvel; 

(B) é possível a adjudicação compulsória do imóvel, pela 
serventia extrajudicial competente, caso já tenha sido 
integralizado o tempo de posse exigido para a aquisição 
originária da propriedade por meio de usucapião e não seja 
oposta exceção de falsidade do título; 

(C) é possível a adjudicação compulsória do imóvel, pelo oficial 
do Registro de Imóveis, sendo imprescindível ata notarial, 
que deve ser lavrada por tabelião de notas, descrevendo o 
imóvel, o promitente comprador, a prova do pagamento e a 
caracterização do inadimplemento; 

(D) é possível a adjudicação compulsória do imóvel, a partir de 
título formado junto ao tabelião de notas que elaborou a 
escritura de promessa de compra e venda, no qual a 
promitente compradora deve comprovar o pagamento e a 
caracterização do inadimplemento; 

(E) somente seria possível requerer a adjudicação compulsória 
do imóvel, pelo oficial da serventia extrajudicial competente, 
caso a promessa de compra e venda do imóvel estivesse 
registrada. 
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Joana, após regular aprovação em concurso público de provas e 
títulos, assumiu, por delegação, o Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial do Município Alfa. Como a maior parte do 
território de Alfa era constituída por áreas rurais, tendo 
constatado que muitos estrangeiros estavam adquirindo essas 
áreas, sendo desconhecidos os fins almejados, Joana procurou se 
informar em relação a possíveis obrigações que estariam a seu 
cargo em razão de sua condição de delegatária. 
Ao final de suas reflexões, Joana concluiu, corretamente, nos 
termos da Lei nº 5.709/1971, que: 
(A) deve comunicar mensalmente à Corregedoria-Geral da Justiça 

e ao Ministério da Agricultura os registros concernentes às 
áreas de terra adquiridas por estrangeiros, sob pena de multa 
diária; 

(B) apesar da validade extrínseca de eventual escritura de 
compra e venda, deve verificar, antes do registro, se a 
aquisição foi antecedida de autorização do Ministério da 
Agricultura, sob pena de perda do cargo; 

(C) o conteúdo das escrituras de compra e venda que receber 
para registro deve ser inserido no Livro nº 4 (Registros 
Diversos), comunicando-se a sua realização à Corregedoria-
Geral da Justiça e ao Ministério da Agricultura, sob pena de 
multa diária em caso de omissão;   

(D) deve manter cadastro especial, em livro auxiliar, para as 
referidas aquisições, cuja soma não pode ultrapassar um 
quarto da superfície de Alfa, sendo possível aferir sua 
responsabilidade caso transcreva escritura de aquisição em 
desacordo com o referido diploma normativo; 

(E) deve acompanhar a evolução do Livro nº 5 (Indicador 
Pessoal), para verificar se pessoas da mesma nacionalidade 
são proprietárias de mais de 40% das terras situadas no 
Município Alfa, negociáveis com estrangeiros, comunicando, 
se for o caso, ao Ministério da Agricultura. 

 

10 

O tabelião de notas da circunscrição territorial X foi procurado 
por João e Maria, respectivamente comprador e vendedora de 
certo imóvel urbano, ocasião em que foi solicitada a elaboração 
da escritura pública de compra e venda. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 7.433/1985, é correto 
afirmar que o tabelião deve consignar, no ato notarial: 
(A) a apresentação de documento comprobatório do imposto de 

transmissão inter vivos, das certidões fiscais e das certidões 
de propriedade e de ônus reais, sendo dispensada sua 
transcrição; 

(B) a manutenção em cartório, no original ou em cópias 
autenticadas, apenas do documento comprobatório do 
imposto de transmissão inter vivos e das certidões de 
propriedade e de ônus reais; 

(C) a apresentação de documento comprobatório do imposto de 
transmissão inter vivos, das certidões fiscais e de feitos 
ajuizados, e das certidões de propriedade e de ônus reais, 
sendo exigida sua transcrição; 

(D) a manutenção em cartório, no original ou em cópias 
autenticadas, do documento comprobatório do imposto de 
transmissão inter vivos, das certidões fiscais e de feitos 
ajuizados, e das certidões de propriedade e de ônus reais; 

(E) em relação ao imóvel, a descrição e a caracterização 
constantes da certidão do Registro de Imóveis, o que 
dispensa a manutenção dessa certidão em cartório, no 
original ou em cópia autenticada.  

 

11 

João, que, juntamente com outras pessoas, figurava em um dos 
polos de determinada relação jurídica, solicitou, junto ao Registro 
de Títulos e Documentos, o registro do contrato que lhe dá 
embasamento. João, ademais, solicitou que, promovido o 
registro, o oficial notificasse a sua realização aos demais 
interessados que figuram no título e aos terceiros que foram 
indicados, sendo que alguns deles residem em outros Municípios, 
que contam com Registros de Títulos e Documentos. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 6.015/1973, é correto 
afirmar que:  
(A) João deve formular tal requerimento aos oficiais do Registro 

de Títulos e Documentos de cada circunscrição territorial, que 
devem averbá-lo no livro de registro; 

(B) o oficial ao qual o requerimento foi direcionado está obrigado 
a atendê-lo, podendo requisitar dos oficiais do Registro em 
outros Municípios as notificações necessárias; 

(C) o oficial que recebeu o requerimento deve encaminhá-lo à 
central nacional de registros, que o remeterá aos oficiais de 
Registro de Títulos e Documentos de cada circunscrição 
territorial;  

(D) o oficial que recebeu o requerimento somente deve notificar 
os demais interessados que figurem no título, inclusive 
requisitando dos oficiais do Registro em outros Municípios as 
notificações necessárias, não dos terceiros;   

(E) a atuação do oficial do Registro de Títulos e Documentos se 
exaure com o registro, de modo que a notificação almejada, 
de caráter extrajudicial, não deve ser feita da forma 
requerida por João, mas, sim, em expediente autônomo. 

 

12 

Maria almejava figurar como concessionária de uma concessão 
de uso de terreno público, remunerada, instituída como direito 
resolúvel, para fins de urbanização. 
Para melhor compreender a sistemática legal afeta a essa 
temática, mais especificamente os comandos do Decreto-Lei nº 
271/1967, consultou um advogado, o qual lhe informou, 
corretamente, que a referida concessão de uso descrita: 
(A) deve ser contratada por instrumento público e por tempo 

determinado; 
(B) pode ser contratada por termo administrativo e por tempo 

indeterminado; 
(C) pode ser contratada por instrumento público ou particular e 

será sempre gratuita; 
(D) salvo disposição contratual em contrário, não pode ser 

transferida por ato inter vivos; 
(E) pode ser contratada por termo administrativo ou escritura 

pública e não pode ser transferida por sucessão legítima. 
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Joana compareceu a certa repartição municipal e solicitou a sua 
inscrição em programa direcionado à implementação de 
determinado direito social. Em razão da preocupação com 
possíveis fraudes no cadastro dos beneficiários do programa, 
havia grande cuidado com a sua identificação, sendo exigida a 
apresentação de cópia do documento pessoal do beneficiário. 
Como Joana dispunha da cópia de sua identidade, apresentou-a 
ao servidor municipal encarregado do programa. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 13.726/2018, o 
servidor municipal pode: 
(A) exigir que a cópia seja autenticada em cartório; 
(B) presumir ser autêntica a cópia apresentada por Joana; 
(C) considerar autêntica a cópia, desde que Joana firme 

declaração nesse sentido; 
(D) pedir o documento original, de modo que possa, a partir da 

comparação com a cópia, autenticá-la; 
(E) exigir que a cópia seja autenticada em cartório e que Joana 

firme declaração quanto à regularidade da sua identidade. 

 

14 

Josefa e Jurema, após o preenchimento dos requisitos legais, 
tiveram deferido o requerimento de conversão da união estável 
em casamento.  
Nesse caso, à luz da Lei nº 6.015/1973, o assento da conversão da 
união estável em casamento será lavrado: 
(A) no Livro B, sem a assinatura das companheiras e das 

testemunhas; 
(B) no Livro B, no qual será transcrita a decisão judicial que 

autorizou a conversão; 
(C) no Livro C, com a assinatura das companheiras reconhecendo 

a união estável e a data de início; 
(D) no Livro C, com a indicação da data e a assinatura das 

companheiras e das testemunhas; 
(E) em livro próprio, no qual constará a assinatura das 

companheiras e será transcrita a decisão judicial que 
autorizou a conversão. 

 

15 

Joana, proprietária de uma extensa área rural, almejava obter a 
inscrição, aprovação e registro de um projeto de colonização 
particular junto aos órgãos federais competentes. Tinha dúvidas, 
no entanto, em relação à funcionalidade do denominado 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR). 
Ao consultar um advogado, foi corretamente informado a Joana 
que o CCIR: 
(A) não é exigido na situação descrita, apenas para a aprovação 

de projetos de loteamento; 
(B) deve ser previamente averbado no Registro de Imóveis, de 

modo a produzir efeitos, sendo obrigatória a sua 
apresentação na situação descrita; 

(C) deve ser apresentado na situação descrita, acompanhado da 
prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR), correspondente aos últimos cinco exercícios, 
ressalvadas as exceções legais; 

(D) exige a comprovação de recolhimento do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR), correspondente aos 
últimos cinco exercícios, ressalvadas as situações de 
imunidade ou isenção, devendo ser averbado no Registro de 
Imóveis; 

(E) é obtido com o preenchimento dos requisitos exigidos pela 
legislação, sendo expedido pelo órgão federal competente e 
adquirindo eficácia com o registro no Registro de Títulos e 
Documentos, só devendo ser apresentado caso seja almejada 
a obtenção de financiamento. 

 

16 

Ana, pessoa natural e microempreendedora, que exportava, para 
vários países, alguns bens artesanais que produzia, almejava 
obter financiamento para a realização dessa atividade. Essa 
operação de financiamento, segundo informações que obteve 
junto a amigos, seria representada por Cédula de Crédito à 
Exportação (CCE). 
Ao obter maiores informações junto a uma instituição financeira, 
foi corretamente informado a Ana que: 
(A) serão aplicadas à CCE normas referentes à Cédula de Crédito 

Industrial; 
(B) após a emissão, a CCE deve ser levada a registro no Registro 

de Títulos e Documentos; 
(C) a CCE somente pode ser emitida por pessoas jurídicas, logo, 

não poderia ser aplicada à situação de Ana; 
(D) pelas circunstâncias da operação, deve emitir a CCE 

simplificada, o que dispensa o seu registro na serventia 
extrajudicial com atribuição; 

(E) a CCE só deve ser emitida se o financiamento a ser obtido por 
Ana ultrapassar 100 OTNs, o que exigirá a apresentação de 
garantia, sujeita a registro na serventia própria. 
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A sociedade empresária Alfa obteve empréstimo junto a uma 
instituição financeira para construir determinado prédio 
composto por unidades autônomas, o que fez com estrita 
observância da legislação de regência. A instituição financeira 
detentora do referido crédito decidiu emitir uma Cédula de 
Crédito Imobiliário (CCI). 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 10.931/2004, é correto 
afirmar que a referida emissão: 
(A) depende da aquiescência de Alfa, salvo se a dívida estiver 

vencida; 
(B) deve estar acompanhada de garantia, real ou fidejussória, sob 

a forma escritural ou cartular; 
(C) caso assuma caráter fracionário, deve ocorrer de maneira 

simultânea, de modo que todas as CCIs adquiram eficácia 
negocial no mesmo momento; 

(D) caso assuma a forma escritural, pode ocorrer por meio de 
escritura pública ou instrumento particular, que permanecerá 
custodiado em instituição financeira; 

(E) uma vez realizada, só admite a negociação da CCI após o seu 
registro no Registro de Imóveis, se contar com garantia real, 
ou no Registro de Títulos e Documentos, caso não a tenha.  

 

18 

Ana, valendo-se de permissivo previsto na Lei nº 6.015/1973, 
usou da faculdade de requerer a transcrição de determinado 
documento, no Registro de Títulos e Documentos (RTD), para fins 
de conservação. O requerimento foi feito e a transcrição, 
realizada. Em momento posterior, Joana, ao ter conhecimento da 
existência desse documento, pretendeu ter acesso ao conteúdo 
do registro para subsidiar uma notificação extrajudicial. 
À luz da sistemática estabelecida na Lei nº 6.015/1973, é correto 
afirmar que a referida transcrição: 
(A) pode ter o seu conteúdo acessado por Ana, mas não por 

Joana; 
(B) gerará efeitos em relação a terceiros que mantenham 

relações jurídicas com Ana;   
(C) somente poderia subsidiar uma notificação extrajudicial 

realizada por Ana, não por terceiros, como Joana; 
(D) em razão do caráter público do RTD, pode ter o seu conteúdo 

acessado por qualquer interessado, bem como subsidiar uma 
notificação extrajudicial; 

(E) pode ser acessado por Joana, se demonstrar o seu efetivo 
interesse, mas só pode subsidiar uma notificação extrajudicial 
que não esteja associada à cobrança de dívida. 

 

19 

João, pessoa natural que promove a primeira industrialização de 
certos produtos rurais, almeja se capitalizar com o objetivo de 
melhor desenvolver a sua atividade, assegurando a celeridade 
necessária para evitar o perecimento dos produtos que recebia 
regularmente.  
Ao consultar o seu advogado em relação à funcionalidade da 
Cédula de Produto Rural (CPR), aos requisitos e à possibilidade de 
emiti-la, foi corretamente informado a João que:    
(A) a validade e a eficácia da CPR dependem de registro no 

Registro de Imóveis; 
(B) a descrição dos bens dados em garantia deve estar integrada 

à cédula, em respeito à cartularidade; 
(C) em razão de sua atividade, de caráter secundário, não 

primário, não é possível a emissão de CPR; 
(D) a emissão somente pode ser realizada pela instituição 

financeira que realizar um empréstimo a João; 
(E) a CPR representa a promessa de entrega de produtos rurais e 

não necessita ter garantia cedularmente constituída. 

 

20 

João compareceu perante o oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais e requereu a alteração do seu prenome para Pedro. De 
acordo com ele, a medida era necessária por figurar como 
principal testemunha em um processo criminal no qual vinha 
recebendo ameaças por sua colaboração e no qual figuravam 
como acusados os membros de uma organização criminosa 
especializada na prática dos crimes de homicídio.  
Ao analisar o requerimento de João, o oficial concluiu, 
corretamente, que: 
(A) deve ser acolhido, considerando as razões que lhe dão 

sustentação; 
(B) pode ser acolhido, caso seja comprovada a inclusão de João 

no programa de proteção à testemunha; 
(C) pode ser admitido por determinação, em sentença, do juiz 

competente, ouvido o Ministério Público; 
(D) deve ser negado, considerando a definitividade do prenome, 

ressalvada a situação do transgênero ou a sua substituição 
por apelidos públicos notórios; 

(E) pode ser acolhido, caso seja comprovada a inclusão de João 
no programa de proteção à testemunha, ad referendum do 
juiz do Registro Civil, ouvido o Ministério Público. 
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A incorporadora Delta, após o decurso de cento e oitenta dias 
desde o registro da incorporação, ainda não a tinha concretizado, 
por meio da formalização da alienação ou da oneração de alguma 
unidade futura, da contratação de financiamento para a 
construção ou do início das obras do empreendimento. Por tal 
razão, consultou o seu advogado a respeito da possibilidade de 
negociar as unidades autônomas. 
Foi-lhe corretamente respondido, à luz da sistemática 
estabelecida pela Lei nº 4.591/1964, que:  
(A) as unidades autônomas podem ser negociadas até a 

integralização dos doze meses, contados da protocolização 
do memorial descritivo; 

(B) as unidades autônomas podem ser negociadas, sem prejuízo 
da multa devida pelo incorporador, na proporção de 1% a.m., 
vedada a sua capitalização; 

(C) só seria possível negociar as unidades depois de averbar a 
atualização das certidões e dos documentos, com prazo de 
validade vencido, constantes do memorial descritivo; 

(D) ocorreu a baixa da prenotação do processo de incorporação, 
o que exige o requerimento de seu restabelecimento, com o 
atendimento das exigências formuladas e a atualização das 
certidões; 

(E) será possível negociar as unidades caso o registro do 
memorial descritivo tenha sido realizado, e o decurso dos 
cento e oitenta dias só apresenta reflexos quanto a 
inexigibilidades das obrigações assumidas com instituições 
financeiras. 

 

22 

Maria figura como devedora em um documento de dívida em que 
o credor é um organismo internacional, documento este que fora 
emitido no território do país Alfa, utilizando-se a sua língua 
oficial, sendo o respectivo valor estabelecido na moeda do 
referido país. Pouco tempo após retornar ao Brasil, para sua 
surpresa, tomou conhecimento de que, em razão da falta de 
pagamento, o referido organismo internacional apresentara o 
título para protesto a um Tabelião de Protesto de Títulos. 
Ao buscar esclarecimentos com o seu advogado, antes mesmo de 
comparecer perante o tabelião de protestos, foi corretamente 
informado a Maria que o referido título: 
(A) somente poderia ser submetido a protesto após a sua 

homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, com o 
reconhecimento de sua certeza e liquidez; 

(B) uma vez apresentado o seu original, competiria ao tabelião 
determinar a sua tradução por tradutor juramentado e oficiar 
ao Banco Central para que indique o valor do câmbio a ser 
utilizado; 

(C) deveria ser apresentado pelo organismo internacional, 
acompanhado de tradução juramentada e estimativa do valor 
em real, o que, no caso de contestação por Maria, ensejaria a 
suscitação de dúvida pelo tabelião; 

(D) poderia ser apresentado a protesto, desde que fosse 
traduzido para a língua portuguesa e contivesse cláusula 
translatícia, permitindo a sua cobrança no domicílio de Maria, 
com a conversão para a moeda ali adotada, o real; 

(E) deveria estar acompanhado de tradução realizada por 
tradutor público juramentado, sendo que o pagamento seria 
efetuado em real, cabendo ao apresentante a conversão para 
essa moeda na data de apresentação do documento. 

 

23 

Determinada empresa de radiodifusão, em razão de uma 
reestruturação interna, teve sua sede alterada, o mesmo 
ocorrendo em relação ao diretor responsável pelos serviços de 
notícias e reportagens, cargo que passou a ser exercido por outro 
profissional da área. 
Ao indagar a assessoria jurídica a respeito dos reflexos dessas 
duas mudanças no âmbito do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
foi corretamente informado ao novo diretor que:  
(A) as alterações serão inseridas no formulário próprio, que deve 

ser averbado na matrícula nos trinta dias subsequentes; 
(B) as alterações serão inseridas no formulário próprio, que deve 

ser averbado na matrícula nos dez dias úteis subsequentes; 
(C) apenas a alteração da sede, por importar em alteração dos 

atos constitutivos, deve ser averbada na matrícula nos trinta 
dias subsequentes; 

(D) cada alteração deverá ser descrita em declaração autônoma e 
corresponderá a um requerimento, e as declarações devem 
ser averbadas na matrícula no prazo de oito dias; 

(E) cada alteração deverá ser descrita em declaração autônoma, 
sendo que essas declarações devem ser averbadas na 
matrícula no prazo de quinze dias, sob pena de multa. 

 

24 

Determinado popular almejava averbar um documento, junto à 
matrícula de certo imóvel, em um Registro de Imóveis localizado 
no Estado de Sergipe. Após recolher os emolumentos devidos, 
decidiu que o seu objetivo inicial não mais atendia às suas 
necessidades, mas somente após o decurso de um ano, a contar 
do recolhimento, buscou se informar em relação às medidas 
voltadas à recuperação do valor pago. 
Considerando os balizamentos estabelecidos pela Lei estadual nº 
8.639/2019, é correto afirmar que o popular: 
(A) pode utilizar o respectivo valor para pagar ou abater ato 

cartorário de natureza diversa, mas não tem direito à sua 
devolução; 

(B) pode solicitar a devolução do valor pago a qualquer tempo, 
considerando a vedação ao enriquecimento sem causa do 
poder público; 

(C) não pode solicitar a devolução do valor pago, considerando o 
decurso do prazo ânuo desde o recolhimento realizado, salvo 
se a alteração da situação fática impedia o registro almejado; 

(D) tem direito à devolução do valor pago, mas deverá arcar com 
uma taxa de 2% da quantia a ser devolvida, observado o valor 
máximo de R$ 123,00; 

(E) tem direito à devolução do valor pago, no prazo legal, mas 
deverá arcar com uma taxa de 5% da quantia a ser devolvida, 
observado o valor mínimo fixado na ordem jurídica. 
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João, domiciliado na circunscrição territorial X, e Maria, 
domiciliada na circunscrição territorial Y, celebraram um contrato 
de locação de determinado prédio, no qual era prevista cláusula 
de vigência no caso de alienação do imóvel. 
Com o objetivo de assegurar que o contrato surtiria efeitos em 
relação a terceiros, Maria, trinta dias após a assinatura, 
compareceu ao Registro de Títulos e Documentos de sua 
circunscrição territorial e requereu o registro do referido 
documento. 
Foi-lhe corretamente informado que o registro:   
(A) almejado não poderia ser realizado no Registro de Títulos e 

Documentos, pois a matéria é de atribuição do Registro de 
Imóveis; 

(B) deveria ser realizado apenas na circunscrição territorial em 
que está situado o imóvel locado e produziria efeitos a partir 
da data da assinatura do contrato pelas partes; 

(C) deveria ser igualmente realizado no Registro de Títulos e 
Documentos da circunscrição territorial X e produziria efeitos 
a partir da data da apresentação do documento; 

(D) realizado na circunscrição territorial de Maria dispensaria a 
realização de novo registro na circunscrição territorial X, 
considerando o princípio da prevenção cartorária, e 
produziria efeitos a partir da data da apresentação do 
documento; 

(E) deveria ser igualmente realizado nos Registros de Títulos e 
Documentos da circunscrição territorial X e da circunscrição 
territorial do imóvel, produzindo efeitos a partir da data da 
assinatura do contrato pelas partes, se o registro for 
efetivado nos trinta dias subsequentes. 

 

 

Direito Civil, Direito Processual Civil e 
Direito Empresarial 

26 

Lobato e Lenora foram ao Cartório do Ofício de Notas para 
realizar a compra e venda de um imóvel. No momento da 
celebração do negócio jurídico, a compradora Lenora quis se 
assegurar de informação imprescindível para a negociação 
perante o tabelião. Indagou, então, a Lobato se no imóvel 
realmente havia sido realizada reforma elétrica recente. Um 
terceiro, que estava no cartório por outra razão, ouviu a pergunta 
e disse morar na rua do imóvel, garantindo ter visto a obra de 
reforma elétrica ser realizada. Ocorre que esse vizinho era amigo 
de Lobato e se manifestou para ajudá-lo a fechar o negócio, 
mesmo sabendo que a informação não era verídica. Lobato, 
ciente da inverdade, ficou silente, beneficiando-se da celebração 
da venda. 
Nesse caso, o contrato foi concluído mediante: 
(A) dolo comissivo de Lobato, que dá direito somente à anulação 

do negócio jurídico; 
(B) silêncio intencional de Lobato, que gera a nulidade do 

negócio jurídico; 
(C) dolo de terceiro, que, no caso, dá direito à anulação do 

negócio jurídico e perdas e danos; 
(D) dolo por omissão de Lobato, que dá direito somente a perdas 

e danos; 
(E) dolo omissivo de terceiro e dolo comissivo de Lobato, que dá 

direito à anulação do negócio jurídico. 

 

27 

No processo de habilitação para casamento de Denis e Maria, o 
primo de um dos nubentes arguiu que, embora Denis fosse 
divorciado, a partilha dos bens do seu casamento anterior ainda 
não havia sido decidida. 
Esse fato: 
(A) só pode ser oposto até o momento da celebração, por se 

tratar de impedimento; 
(B) não pode ser arguido por parente colateral de quarto grau, 

por se tratar de causa suspensiva; 
(C) pode ser oposto por qualquer interessado, por se tratar de 

impedimento; 
(D) configura impedimento e, constatado e provado, tornaria 

inexistente o casamento se ainda assim celebrado; 
(E) configura causa suspensiva e, constatado e provado, tornaria 

anulável o casamento se ainda assim celebrado. 

 

28 

Adriana celebrou com Bernardo contrato preliminar para a venda 
de participação societária. Entretanto, eles deixaram de atender 
à exigência legal de que “o contrato preliminar deverá ser levado 
ao registro competente” (CC, Art. 463, parágrafo único). 
Ante a falta de registro, o negócio firmado entre Adriana e 
Bernardo deve ser reputado: 
(A) inexistente, pela falta de um dos elementos constitutivos 

dessa espécie de contrato; 
(B) nulo, pois a norma em questão estipula requisito de validade 

para esse negócio; 
(C) anulável, uma vez que se trata de norma que tutela interesse 

particular dos envolvidos; 
(D) relativamente ineficaz, pois o registro destina-se a permitir a 

oponibilidade do contrato perante terceiros; 
(E) absolutamente ineficaz, já que, ausente o registro, não 

poderá o contrato preliminar produzir efeitos. 

 

29 

Carolina adquiriu um imóvel mediante financiamento obtido 
junto ao Banco X. O crédito relativo ao financiamento foi 
assegurado por meio de garantia hipotecária, devidamente 
estabelecida no registro do imóvel, em benefício do Banco X. 
Entretanto, o Banco X veio a ceder diversos dos seus créditos, 
incluindo aquele referente ao financiamento de Carolina, para a 
instituição financeira Y. Carolina foi devidamente notificada na 
cessão, mas esta não foi averbada no registro do imóvel. 
Diante disso, a instituição financeira Y: 
(A) é a nova credora hipotecária, pois o registro serve apenas 

para tornar o crédito oponível a terceiros; 
(B) recebe a titularidade do crédito e pode cobrá-lo de Carolina, 

mas não é beneficiada pela garantia hipotecária; 
(C) não tem pretensão contra Carolina, mas somente contra o 

Banco X, pois a cessão de crédito é ineficaz frente ao 
devedor; 

(D) pode pretender o reembolso do desembolsado perante o 
Banco X, mas a cessão de crédito é nula; 

(E) não tem qualquer direito, pois o negócio jurídico não produz 
efeitos sem modificação no registro do imóvel. 
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Danilo e Eduarda firmaram contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel com a XYZ Empreendimentos Ltda. para 
aquisição de um apartamento de um edifício em construção 
(imóvel “na planta”). O casal pagou todas as prestações 
avençadas, mas pode não ficar com a unidade prometida. Ocorre 
que a construtora, após alguns reveses financeiros, declarou 
falência. Foi então que Danilo e Eduarda descobriram que, para 
viabilizar a construção, a XYZ obtivera financiamento junto ao 
Banco H, dando a este, em garantia hipotecária, as próprias 
unidades do edifício em construção. Dessa forma, inadimplida a 
dívida da XYZ perante o Banco H, este pretende a excussão da 
hipoteca que garante seu crédito, a prevalecer sobre o direito de 
Danilo e Eduarda à propriedade do apartamento. 
Nesse conflito, deve prevalecer: 
(A) o direito de Danilo e Eduarda, se a hipoteca for posterior ao 

direito dos promitentes compradores, pois a constituição do 
gravame hipotecário não pode prejudicar o direito real que 
lhe é anterior; 

(B) o direito de Danilo e Eduarda, ainda que a hipoteca seja 
anterior ao direito dos promitentes compradores, pois seria 
abusivo transferir aos consumidores o risco do 
empreendimento; 

(C) o direito do Banco H, tendo em vista que o gravame 
hipotecário, ao atribuir sequela e preferência creditória e 
temporal ao seu titular, prevalece sobre o direito pessoal dos 
promitentes comparadores;  

(D) o direito do Banco H, se a hipoteca for anterior ao direito dos 
promitentes compradores, pela norma da preferência 
temporal, tendo em vista que a averbação da hipoteca afasta 
a eficácia de outros direitos reais subsequentes; 

(E) o direito do Banco H, ainda que a hipoteca seja posterior ao 
contrato, pois a preferência que ela atribui ao credor é 
garantia de efetividade do financiamento do 
empreendimento. 

 

31 

Marcela adquiriu um apartamento no empreendimento “Aqui é o 
Paraíso”, em Aracaju. Para quitar o preço, celebrou contrato de 
financiamento com o banco Dinheiro na Mão, com pacto 
acessório de alienação fiduciária do imóvel. Ocorre que, por erro 
de processo da instituição financeira, o contrato não foi levado a 
registro. 
Dois anos depois, Marcela, demitida de seu emprego, torna-se 
inadimplente. Pretende, então, a rescisão do negócio jurídico, 
com a devolução integral das parcelas pagas, diante de sua 
insuportabilidade financeira. Invoca, para tanto, o enunciado 
sumular nº 543 do STJ (“[n]a hipótese de resolução de contrato 
de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código 
de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição 
das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, 
em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, 
ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa 
ao desfazimento”) e a proteção do Código de Defesa do 
Consumidor.  
Nesse caso, a pretensão deverá ser: 
(A) acolhida integralmente, com a devolução integral das 

parcelas pagas; 
(B) acolhida parcialmente, admitida a retenção de até 25% das 

parcelas pagas; 
(C) acolhida, a menos que a venda do imóvel em leilão se prove 

mais vantajosa a Marcela, hipótese em que a reversão do 
saldo sobejante será preferível; 

(D) rejeitada, uma vez que a hipótese está submetida ao regime 
especial da Lei nº 9.514/1997, com a ressalva de que, por não 
ter sido levado a registro o contrato, não será possível dar por 
extinta a dívida se não houver lance superior à dívida com 
seus acréscimos;  

(E) rejeitada, uma vez que a hipótese está submetida ao regime 
especial da Lei nº 9.514/1997, ainda que o contrato não 
tenha sido levado a registro por se tratar de mera condição 
de eficácia contra terceiros, de modo que, se não purgar a 
mora, o imóvel será levado a leilão e, se não houver, na 
segunda praça, lance superior ao valor da dívida com seus 
acréscimos contratuais, Marcela será exonerada do débito. 

 

32 

Para os fins de enquadramento da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais, o notário ou registrador, interino ou titular, é 
considerado: 
(A) controlador; 
(B) operador; 
(C) encarregado; 
(D) agente de tratamento; 
(E) autoridade nacional.  
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Maria e Flavinho ajuízam, em 15/06/2022, demanda anulatória 
contra Marília.  
Alegam ter descoberto que Marília era amante de Flavão, 
falecido marido de Maria e pai de Flavinho. Segundo aduzem, em 
04/04/2004, Flavão doou um valioso imóvel para sua cúmplice – 
sem a outorga, por óbvio, de Maria.  
No entanto, apenas com a morte do doador, em 08/09/2019, 
descobriram todas essas circunstâncias.  
Sabendo-se que, ao tempo do óbito, Maria e Flavão ainda eram 
casados pelo regime da comunhão universal de bens, é correto 
afirmar que: 
(A) Flavinho também tem legitimidade para a demanda 

anulatória; 
(B) o prazo prescricional para anulação, de quatro anos, já se 

consumou, na medida em que corre desde a doação; 
(C) o prazo decadencial para anulação, de quatro anos, ainda não 

se consumou, na medida em que se conta desde a cessação 
do vínculo conjugal; 

(D) o prazo decadencial para anulação, de dois anos, que corre 
desde a cessação do vínculo conjugal, já se consumou; 

(E) o negócio jurídico, nos termos em que entabulado, é 
absolutamente nulo, razão pela qual não está sujeito a prazo 
prescricional ou decadencial.  

 

34 

No ordenamento brasileiro, a adoção e o reconhecimento de 
filiação socioafetiva extrajudiciais: 
(A) são inviáveis em qualquer caso; 
(B) só são admitidos quando envolvem maiores de 18 anos;  
(C) só são admitidos nas hipóteses que admitem a dispensa do 

cadastro nacional de habilitados; 
(D) só são admitidos nas hipóteses de partes com domicílio no 

Brasil;  
(E) têm regimes distintos, tendo em vista que a adoção é sempre 

judicial, mas o reconhecimento de filiação socioafetiva pode 
ser feito perante o registro civil. 

 

35 

João invade uma enorme gleba de terras em Feira Nova. Lá 
constrói uma pequena casa, onde estabelece sua moradia. 
Concluído o prazo de prescrição aquisitiva, busca os documentos 
para pleitear a usucapião, no que descobre que o terreno, de 
mais de mil hectares, constitui um condomínio pro indiviso entre 
três pessoas jurídicas, uma delas empresa pública prestadora de 
serviços públicos. 
Nesse caso, é correto afirmar que João: 
(A) poderá usucapir unicamente o domínio útil da acessão que 

realizou; 
(B) poderá usucapir o imóvel, porque não se consideram bens 

públicos aqueles pertencentes à empresa pública, ainda que 
prestadora de serviços públicos; 

(C) poderá usucapir o imóvel, ainda que não ajuíze, previamente, 
demanda demarcatória para definir a fração pertencente à 
empresa pública; 

(D) não poderá usucapir o imóvel, que é imprescritível como 
todos os bens públicos, inclusive aqueles em condomínio, 
sendo certo que nem mesmo o ajuizamento de demanda 
demarcatória para definir a fração pertencente à empresa 
pública poderá superar esse óbice; 

(E) não poderá usucapir o imóvel, que é imprescritível como 
todos os bens públicos, inclusive aqueles em condomínio, 
sendo certo, no entanto, que o prévio e imprescindível 
ajuizamento de demanda demarcatória para definir a fração 
pertencente à empresa pública poderá superar esse óbice. 

 

36 

Sobre determinado imóvel, pendiam (i) penhora proveniente de 
execução trabalhista em face de seu proprietário; e (ii) hipoteca 
bancária.  
Sucede que, em uma execução cível no juízo estadual, o bem, 
depois da devida tramitação, foi levado a leilão e arrematado por 
preço superior às dívidas vinculadas aos gravames. 
Expedida a carta de arrematação, o Registro de Imóveis se recusa 
a transferir a propriedade ao arrematante, diante das anotações 
constantes da matrícula. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) ainda que a arrematação seja forma de aquisição originária 

da propriedade, seus efeitos são relativos às partes no 
processo, de modo que o registro da carta só poderá ocorrer 
com a concordância dos demais credores; 

(B) a arrematação é forma de aquisição originária da 
propriedade, de modo que, inexistindo prévia relação entre o 
arrematante e o antigo proprietário, os gravames anteriores 
devem ser cancelados, e a carta, registrada, mesmo que, com 
isso, não concordem os credores; 

(C) como a arrematação é forma de aquisição derivada da 
propriedade, seus efeitos são relativos às partes no processo, 
de modo que o registro da carta só poderá ocorrer com a 
concordância dos demais credores; 

(D) embora a aquisição seja forma de aquisição originária da 
propriedade, o arrematante recebe o bem com seus ônus, 
notadamente a hipoteca devidamente registrada, da qual só 
se exonerará após o pagamento; 

(E) a arrematação é forma de aquisição derivada da propriedade, 
de modo que, inexistindo prévia relação entre o arrematante 
e o antigo proprietário, os gravames anteriores devem ser 
cancelados, e a carta, registrada, mesmo que, com isso, não 
concordem os credores. 
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Em 2004, Rosa e Heleno doam, por escritura pública, para seu 
único filho, Adamastor, uma fazenda com cláusula de 
inalienabilidade.  
Em 2022, Adamastor, já com 71 anos, pede o cancelamento do 
gravame, sob o fundamento de que não tem como conservar 
propriamente o imóvel, cuja manutenção em seu patrimônio está 
lhe causando mais ônus do que bônus, tudo a violar seus direitos 
fundamentais como pessoa idosa.  
Heleno, instado a se manifestar, resiste ao pedido, sob o 
fundamento de que a fazenda é seu único legado. Rosa já havia 
falecido. 
Nesse caso, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça: 
(A) a cláusula somente poderá ser cancelada com a morte de 

Adamastor, em favor de seus herdeiros, considerando que 
não pode haver restrição perpétua à alienabilidade de bens;  

(B) para justificar o cancelamento da cláusula, Adamastor deverá 
comprovar o esvaziamento do conteúdo econômico do 
direito que lhe foi transferido, porque, nesse caso, para evitar 
a destruição da coisa, é possível sua alienação; 

(C) considerando que a doação constituiu adiantamento de 
legítima, é possível proceder ao cancelamento da cláusula, 
por aplicação analógica do Art. 1.848 do Código Civil, segundo 
o qual, sobre os bens da legítima, somente podem ser 
estabelecidas restrições justificadas, o que, passadas quase 
duas décadas, não mais se verifica; 

(D) somente se cogitará da possibilidade de cancelamento da 
cláusula com a morte de Heleno, à luz das circunstâncias do 
caso concreto, notadamente o longo tempo de vigência da 
inalienabilidade, a ausência de risco patrimonial a Adamastor 
e os excessivos ônus que surgiram;  

(E) no caso, não é possível o cancelamento para evitar a 
dilapidação patrimonial, de sorte que se deve aplicar, por 
analogia, a lógica protetiva que versa sobre a separação 
obrigatória de bens, limitando a disponibilidade do idoso para 
garantir seu mínimo existencial. 

 

38 

Doutrinariamente, verifica-se a chamada propriedade ad tempus 
no(a): 
(A) revogação da doação por ingratidão; 
(B) exercício de direito de retrato; 
(C) fideicomisso; 
(D) alienação fiduciária de bens móveis; 
(E) venda a contento.  

 

39 

Donato e sua esposa Milena fazem lavrar escritura pública 
transmitindo a seus filhos, em proporções iguais, a integralidade 
de seu patrimônio, com efeitos imediatos, dispensando os 
beneficiários do dever de colação. Reservam para si apenas o 
usufruto dos bens. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) se verifica uma espécie de pacta corvina, a versar herança de 

pessoa viva, o que é vedado pelo ordenamento (Art. 426 do 
Código Civil); 

(B) o negócio jurídico é espécie de doação de bens, a desdobrar o 
indisponível dever de colação, pelos herdeiros, dos bens 
transmitidos; 

(C) embora válido o negócio jurídico, se verificado algum prejuízo 
à legítima, será necessário, para corrigi-lo, a realização de 
inventário, a fim de equacionar corretamente a partilha; 

(D) para a validade do negócio jurídico, é necessária a 
concordância de todos os herdeiros; 

(E) a invalidade que acomete o negócio jurídico pode ser 
expurgada pela redução das disposições para que abranja 
apenas a parte disponível da herança.  

 

40 

O inventário dos bens deixados por Evandro termina com a 
homologação da partilha que contempla saldo bancário e um 
imóvel situado em Aracaju. 
Anos depois, vem à tona a questão relativa aos aluguéis 
recebidos pela inventariante, decorrentes de contrato de locação 
que fora autorizado pelo juízo orfanológico, em relação aos quais 
nunca houve a devida prestação de contas. 
Os herdeiros pretendem, então, a sobrepartilha desses valores. 
É correto afirmar que a sobrepartilha: 
(A) não é cabível; 
(B) poderá abranger todos os aluguéis recebidos; 
(C) só poderá abranger os aluguéis vencidos após a apresentação 

do esboço de partilha; 
(D) só poderá abranger os aluguéis vencidos após a partilha, 

observada a prescrição trienal a partir do vencimento de cada 
parcela; 

(E) só poderá abranger os aluguéis vencidos após a partilha, 
observada a prescrição decenal a partir do trânsito em 
julgado da sentença homologatória. 
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Em uma ação de exigir contas, o juiz determina a citação do réu 
para que preste as contas ou ofereça contestação no prazo legal. 
Para incentivar o comportamento positivo do réu, o juiz 
estabelece na mesma decisão que, caso o réu opte por não 
contestar, o prazo para prestar as contas será dilatado 
automaticamente para 45 dias, em razão das peculiaridades do 
caso concreto. 
Sobre essa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) a medida indutiva (sanção premial) não pode ser determinada 

nesse caso, pois pressupõe requerimento da parte interessada, 
sob pena de violação ao princípio da imparcialidade; 

(B) não cabe ao juiz estabelecer uma medida indutiva (sanção 
premial) sem antes ouvir o autor a respeito, pois a iniciativa 
demanda expressa anuência do demandante; 

(C) para estabelecimento de medida indutiva (sanção premial) 
pelo juiz, é necessária a sua previsão em negócio jurídico 
pré-processual; 

(D) a medida indutiva (sanção premial) pode ser estabelecida 
pelo juiz, pois, além da expressa autorização legal, busca dar 
maior eficiência à prestação jurisdicional;  

(E) não pode o juiz, por meio de uma medida indutiva (sanção 
premial), dilatar prazo legal previsto no CPC.  

 

42 

Em uma ação judicial, a sentença julgou procedentes os pedidos 
autorais, condenando o réu ao pagamento de indenização por 
danos materiais e morais. Em sede de apelação cível, a sentença 
foi mantida. No prazo para a interposição dos recursos para os 
Tribunais Superiores, o autor deflagrou o cumprimento de 
sentença, tendo sido o réu intimado para pagamento, na forma 
do Art. 523 do CPC. 
Sobre os desdobramentos do cumprimento de sentença, é 
correto afirmar que: 
(A) é cabível o oferecimento de embargos à execução sem 

necessidade de garantia do juízo; 
(B) o título executivo poderá ser levado a protesto após o 

trânsito em julgado, independentemente de ter transcorrido 
o prazo para pagamento voluntário; 

(C) se o valor apontado pelo autor no demonstrativo de cálculo 
do débito aparentemente exceder os limites da condenação, 
a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a 
penhora terá por base a importância que o juiz entender 
adequada; 

(D) oferecida impugnação pelo réu, se o juiz deferir o efeito 
suspensivo requerido, não poderá o exequente requerer o 
prosseguimento da execução, ainda que preste caução 
suficiente e idônea; 

(E) transcorrido o prazo de pagamento voluntário da 
condenação, inicia-se o prazo de quinze dias corridos para 
que o réu, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, em autos apartados, sua impugnação. 

 

43 

Sobre a ação de dissolução parcial de sociedade, é correto 
afirmar que: 
(A) a sociedade não será citada se todos os seus sócios o forem, 

mas não ficará sujeita a efeitos da decisão e à coisa julgada; 
(B) havendo contestação, observar-se-á o procedimento de 

jurisdição voluntária, bem como as regras gerais de 
liquidação da sentença; 

(C) a data da resolução e o critério de apuração de haveres 
podem ser revistos pelo juiz, a pedido da parte, a qualquer 
tempo antes do fim da perícia; 

(D) o cônjuge do sócio cujo casamento terminou não poderá 
requerer a apuração de seus haveres na sociedade, que serão 
pagos à conta da quota social titulada por este sócio; 

(E) havendo manifestação expressa e unânime pela concordância 
da dissolução, o juiz a decretará, deixando de condenar as 
partes em honorários advocatícios, e as custas serão rateadas 
segundo a participação das partes no capital social. 

 

44 

Prestado um serviço notarial, percebeu-se que os emolumentos 
para remunerar o respectivo serviço não haviam sido pagos. 
Nesse sentido, a serventia notarial notificou previamente o 
devedor, exigindo-lhe o pagamento. Não cumprida a obrigação, 
foi unilateralmente emitida uma certidão para fins de execução. 
Nessa seara, é correto afirmar que tal certidão é: 
(A) um título executivo judicial, autorizando uma execução fiscal, 

sendo seu emitente o próprio notário; 
(B) um título executivo extrajudicial, autorizando uma execução 

civil, sendo seu emitente o próprio notário; 
(C) uma dívida ativa, autorizando uma execução fiscal, sendo seu 

emitente a Fazenda Pública; 
(D) uma dívida ativa, autorizando uma execução civil, sendo seu 

emitente o próprio notário; 
(E) ineficaz, uma vez que emitida unilateralmente pelo notário, 

tendo os emolumentos natureza fiscal. 
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Instaurado processo administrativo em desfavor de determinado 
notário, na esteira da notícia de que os livros, papéis e 
documentos da serventia da qual era delegatário não eram 
mantidos em ordem, veio afinal a ser editado em seu desfavor, 
no dia 5 de abril de 2023, ato impositivo de multa. 
Cientificado do ato sancionatório no dia 19 de abril de 2023, o 
notário, através de advogado regularmente constituído, 
distribuiu, em 10 de agosto do mesmo ano, petição inicial de 
ação de mandado de segurança, pleiteando a invalidação da pena 
de multa que lhe fora aplicada. 
Como causa de pedir de sua demanda, alegou o notário que a 
imputação formulada em seu desfavor não era veraz, e que uma 
perícia e a oitiva de testemunhas seriam meios de prova idôneos 
para demonstrar que a sua serventia tinha toda a documentação 
em ordem. 
Ao tomar contato com a petição inicial, caberá ao juiz da causa: 
(A) indeferi-la, em razão da inobservância do prazo legal para a 

propositura do mandado de segurança, podendo o autor 
renovar a demanda pelo procedimento comum;  

(B) indeferi-la, em razão da inobservância do prazo legal para a 
propositura do mandado de segurança, não podendo o autor 
renovar a demanda pelo procedimento comum; 

(C) indeferi-la, em razão da falta de liquidez e certeza do direito 
afirmado, podendo o autor renovar a demanda pelo 
procedimento comum; 

(D) indeferi-la, em razão da falta de liquidez e certeza do direito 
afirmado, não podendo o autor renovar a demanda pelo 
procedimento comum; 

(E) proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, 
ordenando a notificação da autoridade impetrada para 
prestar informações no prazo legal. 

 

46 

Caio intentou demanda em face de Tício em que pleiteava a 
declaração de nulidade de contrato de compra e venda de bem 
imóvel, tendo o autor alegado, para tanto, que era 
absolutamente incapaz para a prática dos atos da vida civil. 
Em sua petição inicial, Caio incluiu no polo passivo Tício e, ainda, 
o tabelião responsável pela lavratura da escritura de compra e 
venda cuja validade impugnava. 
Examinando  a petição inicial, o juiz, embora tenha procedido ao 
juízo positivo de admissibilidade da ação, determinou, de 
imediato, a exclusão do notário do processo, por concluir pela 
sua ilegitimidade passiva ad causam. 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) agiu equivocadamente o magistrado, pois a hipótese é de 

litisconsórcio passivo necessário; 
(B) agiu acertadamente o magistrado, pois a hipótese é de 

litisconsórcio passivo facultativo; 
(C) o autor poderá manejar apelação para impugnar a decisão de 

exclusão do notário, recurso que, caso interposto, deverá ser 
provido pelo órgão ad quem; 

(D) o autor poderá manejar agravo de instrumento para 
impugnar a decisão de exclusão do notário, recurso que, caso 
interposto, deverá ser provido pelo órgão ad quem;  

(E) o autor poderá manejar agravo de instrumento para 
impugnar a decisão de exclusão do notário, recurso que, caso 
interposto, deverá ser desprovido pelo órgão ad quem. 

 

 

47 

Na alienação dos bens da massa falida do Restaurante Delícias de 
Cumbe Ltda., o administrador judicial sugeriu que se realizasse 
leilão híbrido, eletrônico para os bens móveis e presencial para o 
único imóvel no acervo.  
Considerando as regras da Lei de Falências, sobre a alienação dos 
bens, é correto afirmar que: 
(A) não se dará a alienação se a conjuntura do mercado for 

desfavorável à obtenção do preço de avaliação, pelo menos 
nos dois meses seguintes ao término da arrecadação; 

(B) estará sujeita à aplicação do conceito de preço vil, dado o 
caráter forçado da venda; 

(C) deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias, contado da 
data da lavratura do auto de arrecadação, em razão dos 
princípios da maximização dos ativos e da celeridade; 

(D) poderá contar com a prestação de serviços por parte de 
terceiros como consultores, corretores e leiloeiros; 

(E) deverão ser intimados por meio eletrônico, sob pena de 
nulidade, os sócios e administradores da sociedade falida ou 
o empresário falido. 

 

48 

A Lei nº 13.775/2018, ao disciplinar a duplicata escritural e dar 
outras providências, acrescentou dispositivo na Lei de Protestos 
(Lei nº 9.492/1997) para determinar que os tabeliães de protesto 
mantenham, em âmbito nacional, uma central nacional de 
serviços eletrônicos compartilhados que prestará o serviço de: 
(A) anuência eletrônica para a sustação ou o cancelamento de 

protestos; 
(B) confirmação da autenticidade dos instrumentos de protesto 

em meio eletrônico ou cartular; 
(C) recepção e distribuição de títulos e documentos de dívida 

para protesto, cartulares ou escriturais; 
(D) escrituração e emissão de duplicata sob a forma escritural, 

observados os requisitos essenciais da duplicata cartular, 
exceto quanto ao requisito de autorização prévia para o 
exercício da atividade de escrituração; 

(E) consulta gratuita quanto a devedores inadimplentes e aos 
protestos realizados, aos dados desses protestos e dos 
tabelionatos aos quais foram distribuídos, ainda que os 
respectivos títulos e documentos de dívida não sejam 
escriturais. 
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Gararu Contadores Associados Ltda. apresentou nota promissória 
vencida e não paga, subscrita por Hortifruti Ilha das Flores Ltda., 
para ser protestada por falta de pagamento para fins 
falimentares. A intimação da apresentação do título a protesto foi 
realizada por carta no endereço da devedora, mas no aviso de 
recebimento (AR) não há identificação do recebedor. O protesto 
foi lavrado e registrado assim mesmo. 
Considerados esses fatos, é correto afirmar que: 
(A) a intimação do devedor da apresentação do título a protesto 

para fins de requerimento de falência prescinde da 
identificação da pessoa que a recebeu; desse modo, o 
protesto é regular e habilita o credor a requerer a falência; 

(B) a intimação do devedor da apresentação do título a protesto 
para fins de requerimento de falência exige a identificação da 
pessoa que a recebeu; não obstante, o vício em protesto não 
impede a decretação da falência, persistindo a 
impontualidade; 

(C) a falta de identificação da pessoa que recebeu a intimação do 
devedor da apresentação do título a protesto para fins de 
requerimento de falência é vício sanável caso o requerente 
preste caução às custas e honorários; 

(D) é viciado o protesto para fins de requerimento de falência se 
não há identificação da pessoa que recebeu a intimação do 
devedor; em consequência, não será decretada a falência se 
o requerido comprovar tal fato; 

(E) quando a intimação do devedor for realizada por carta, é 
suficiente a comprovação de sua entrega no endereço 
indicado pelo apresentante, seja a intimação para o protesto 
cambial ou falimentar; logo, o protesto e seu instrumento são 
hígidos. 

 

50 

Olaria Areia Branca Ltda. sacou à sua ordem letra de câmbio com 
vencimento a dia certo em face de Tobias. No momento do 
saque, não foram inseridos a data de emissão e o lugar de 
pagamento. Antes do vencimento, a cambial foi endossada para 
Rosa. 
Diante da recusa do sacado a aceitar o título, o portador 
pretende apresentá-lo a protesto por falta de aceite. 
Considerando tais fatos e o entendimento jurisprudencial sobre o 
tema, é correto afirmar que: 
(A) a letra de câmbio é nula em virtude de não terem sido 

observados, no momento do saque, os requisitos essenciais 
da data de emissão e do lugar de pagamento; 

(B) uma vez realizado o endosso da letra de câmbio, não é mais 
possível suprir o requisito essencial da data de emissão, sem 
prejuízo da ação causal do endossatário em face do sacador; 

(C) o título pode ser protestado por falta de aceite, pois em caso 
de ausência de requisito de forma, o credor de boa-fé poderá 
suprir as omissões até a propositura da ação judicial; 

(D) diante da omissão da data de emissão, requisito essencial, a 
letra de câmbio pode ser completada por Rosa, de boa-fé, 
antes do protesto; 

(E) a letra de câmbio é nula em virtude de não ter sido 
observado, no momento do saque, o requisito essencial do 
lugar de pagamento. 

 

51 

A assembleia geral extraordinária da sociedade Aciaria 
Pedrinhas S/A aprovou a emissão de debêntures nominativas 
subordinadas, em duas séries, para serem distribuídas no 
mercado de valores mobiliários.  
A validade da emissão das debêntures da Aciaria Pedrinhas S/A 
prescinde do cumprimento de: 
(A) arquivamento, no registro empresarial, da ata da assembleia 

geral que deliberou sobre a emissão das debêntures; 
(B) nomeação de agente fiduciário na escritura de emissão das 

debêntures; 
(C) inscrição da escritura de emissão das debêntures no registro 

de imóveis do lugar da sede da companhia; 
(D) publicação da ata da assembleia geral que deliberou sobre a 

emissão das debêntures; 
(E) inscrição da escritura de emissão das debêntures no registro 

empresarial. 

 

52 

Elétrica Aquidabã Ltda., credor quirografário de Drogarias 
Reunidas Japaratuba Ltda., em recuperação judicial, manifestou 
ao juiz sua objeção ao plano de recuperação judicial no dia 12 de 
maio de 2023. O administrador judicial informou que a objeção 
era intempestiva porque a segunda relação de credores da 
recuperanda foi publicada no dia 7 de abril de 2023. Ademais, o 
administrador judicial informou que o crédito não se submete 
aos efeitos da recuperação por ter sido constituído após o 
pedido, falecendo legitimidade ao credor para objetar o plano. 
Tomando ciência da informação do administrador judicial, o 
advogado do credor apresentou petição nos autos requerendo a 
admissibilidade da objeção, comprovando que o aviso aos 
credores sobre o recebimento do plano de recuperação foi 
publicado no dia 16 de abril de 2023.  
Com base nas informações e nas disposições da Lei 
nº 11.101/2005, é correto afirmar que a objeção do credor deve 
ser: 
(A) rejeitada por ter sido apresentada após o decurso do prazo 

legal, cujo termo inicial é a data da publicação da segunda 
relação de credores; 

(B) admitida, pois o único termo inicial do prazo legal é a data da 
publicação do aviso de recebimento do plano, sendo 
desinfluente a data da publicação da relação de credores; 

(C) rejeitada por ter sido apresentada após o decurso do prazo 
legal, cujo termo inicial é a data da publicação do aviso de 
recebimento do plano, embora o credor tenha legitimidade 
para objetar o plano; 

(D) rejeitada por ter sido apresentada após o decurso do prazo 
legal, cujo termo inicial é a data da publicação do aviso de 
recebimento do plano, e pela falta de legitimidade do credor 
para objetar o plano; 

(E) admitida, pois foi apresentada dentro do prazo legal, 
considerando que na data da publicação da relação de 
credores não tinha ainda sido publicado o aviso de 
recebimento do plano. 
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Banco Estância S/A distribuiu, em 14 de julho de 2023, 
sexta-feira, pedido de busca e apreensão de bem alienado 
fiduciariamente por Construtora Maruim S/A como garantia de 
financiamento concedido pelo primeiro.  
A devedora se opôs ao pedido e alegou a ilegalidade da 
pretensão da fiduciária, pelo fato de o bem alienado ser 
necessário ao exercício da empresa, bem como diante do pedido 
de homologação de plano de recuperação extrajudicial, ajuizado 
no dia 29 de setembro de 2023, sexta-feira.  
São fatos incontestes que (i) o crédito do Banco Estância S/A não 
foi incluído no plano de recuperação extrajudicial e que (ii) o 
pedido de homologação do plano ainda se encontra pendente de 
julgamento. 
Com base nas informações acima, considerando as disposições da 
legislação sobre alienação fiduciária em garantia, é correto 
afirmar que: 
(A) é improcedente a alegação da ré em sua defesa, pois o 

pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pelo devedor não impede a distribuição e a 
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente; 

(B) procede a alegação da ré em sua defesa, porque houve 
suspensão das ações e execuções a partir da distribuição do 
pedido de homologação do plano de recuperação e, com isso, 
não se permite a retirada do estabelecimento de bens 
essenciais ao exercício da empresa do devedor; 

(C) é improcedente a alegação da ré em sua defesa, pois o 
pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pelo devedor somente impediria a distribuição e 
a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente se o 
crédito fosse incluído no plano; 

(D) é improcedente a alegação da ré em sua defesa, pois o 
impedimento à busca e apreensão do bem alienado 
fiduciariamente só tem cabimento no processo de 
recuperação judicial, e a devedora pleiteou homologação de 
plano de recuperação extrajudicial; 

(E) procede a alegação da ré em sua defesa, pois somente com a 
homologação do plano de recuperação extrajudicial será 
permitido ao fiduciário praticar atos reivindicatórios em 
relação ao bem alienado fiduciariamente. 

 

54 

Acerca da disciplina da sustação do protesto pela Lei 
nº 9.492/1997, analise as afirmativas a seguir. 
I.  O título ou documento de dívida cujo protesto tiver sido 

sustado judicialmente poderá ser retirado do tabelionato 
com autorização judicial ou do credor. 

II.  Tornada definitiva a ordem de sustação, o título ou o 
documento de dívida será encaminhado ao juízo respectivo, 
quando não constar determinação expressa a qual das partes 
o mesmo deverá ser entregue, ou se decorridos quinze dias 
sem que a parte autorizada tenha comparecido no 
tabelionato para retirá-lo. 

III.  Revogada a ordem de sustação, não é necessário proceder à 
nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o registro do 
protesto efetivados até o 1º dia útil subsequente ao do 
recebimento da ordem, salvo se a materialização do ato 
depender de consulta a ser formulada ao apresentante, caso 
em que o mesmo prazo será contado da data da resposta 
dada. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) somente II; 
(B) somente III; 
(C) somente I e II; 
(D) somente I e III; 
(E) I, II e III. 

 

55 

Os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins são exercidos, em todo o território nacional, de 
maneira uniforme, harmônica e interdependente, pelo Sistema 
Nacional de Registro de Empresas Mercantis (Sinrem), do qual 
fazem parte o Departamento de Registro Empresarial e 
Integração (Drei) e as Juntas Comerciais. 
A respeito desses órgãos e de suas competências, é correto 
afirmar que: 
(A) o Drei, órgão central do Sinrem, tem as funções supervisora, 

orientadora, coordenadora e normativa na área técnica, e 
supletiva, na área administrativa; 

(B) as Juntas Comerciais exercem as funções executora e 
administradora dos serviços de registro, subordinando-se, 
administrativa e tecnicamente, ao Drei; 

(C) incumbe ao Drei, dentre outras atribuições, proceder ao 
assentamento dos usos e práticas empresariais; 

(D) compete ao diretor-geral do Drei a nomeação para os cargos 
em comissão de presidente e vice-presidente das Juntas 
Comerciais dos Estados, escolhidos dentre os vogais do 
Plenário; 

(E) compete às Juntas Comerciais, dentre outras atribuições, 
estabelecer normas procedimentais de arquivamento de atos 
de empresários individuais e sociedades empresárias de 
qualquer natureza. 
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Direito Constitucional, Direito 
Administrativo e Direito Tributário 

56 

Pedro, recém-empossado prefeito do Município Beta, teve como 
uma de suas principais plataformas eleitorais a necessidade de 
aprimorar a educação no âmbito do território municipal, quer 
pública, quer privada. Por tal razão, entre outros projetos, 
consultou sua assessoria a respeito da possibilidade de 
encaminhar recursos públicos para determinada escola privada, 
sabidamente confessional, que não tinha fins lucrativos e 
direcionava os excedentes financeiros para a atividade de 
educação. 
Considerando os balizamentos estabelecidos pela ordem 
constitucional, sua assessoria respondeu, corretamente, que:  
(A) a laicidade do Estado impede que recursos públicos sejam 

direcionados, em qualquer hipótese, a escolas confessionais; 
(B) a escola confessional pode receber os recursos, exigindo-se, 

no caso de encerramento de atividades, que dê destinação 
específica ao seu patrimônio; 

(C) o direcionamento almejado exige que os recursos sejam 
igualitariamente direcionados a todas as escolas confessionais 
existentes em Beta; 

(D) apenas escolas filantrópicas podem receber recursos 
públicos, sendo esses destinados àqueles que demonstrarem 
insuficiência de recursos; 

(E) o direcionamento almejado pressupõe que a referida escola 
confessional esteja formalmente integrada, mediante 
convênio, ao sistema municipal de educação. 

 

57 

João, pessoa honesta, político hábil e muito conhecido em 
determinada região do Estado Alfa, foi prefeito do Município Beta 
por um quadriênio, sendo reeleito para o quadriênio 
subsequente. No meio deste último quadriênio, iniciou debates 
com o seu partido político, visando a se candidatar a prefeito 
municipal no Município Sigma, no qual também tinha grande 
popularidade. Ocorre que certos correligionários do referido 
partido político argumentavam que João não poderia se 
candidatar da forma almejada. 
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
impossibilidade alvitrada pelos correligionários do partido 
político: 
(A) está em harmonia com a ordem constitucional, considerando 

que um terceiro mandato consecutivo somente é permitido 
em relação aos cargos do Poder Legislativo, não do Poder 
Executivo; 

(B) está em harmonia com a ordem constitucional, considerando 
a exigência de que o domicílio eleitoral esteja estabelecido no 
início da legislatura anterior à dos cargos em disputa, o que 
impediria que João o alterasse para Sigma; 

(C) destoa da ordem constitucional, considerando que a 
alternância do poder, própria do princípio republicano, deve 
se ajustar à forma federativa de Estado, o que afasta uma 
simbiose existencial entre os Municípios Beta e Sigma;  

(D) está em harmonia com a ordem constitucional, considerando 
que João somente poderia se reeleger uma vez para o cargo 
de prefeito municipal, estando inelegível para um terceiro 
mandato consecutivo, ainda que em Município diverso; 

(E) destoa da ordem constitucional, considerando que causa de 
inelegibilidade dessa natureza não poderia ser estabelecida 
sequer pela legislação infraconstitucional, já que a ordem 
constitucional expressamente afasta a sua incidência em se 
tratando de cargos eletivos diversos. 

 

58 

Ernesto, estudante de direito, foi incumbido por seu professor de 
direito constitucional a apresentar três características estruturais 
da interpretação constitucional, na perspectiva da “lógica do 
razoável” de Recasens Siches. Ao final de suas reflexões, concluiu 
corretamente que, nessa perspectiva de análise, a norma 
constitucional: (1) resulta da análise e do desenvolvimento da 
estrutura da inferência correta; (2) deve ser compreendida à luz 
dos valores; e (3) tem uma validade intrínseca, como as 
proposições matemáticas. 
Ao fim da exposição de Ernesto, o seu professor concluiu, 
corretamente, em relação às conclusões apresentadas, que:   
(A) apenas 2 está correta; 
(B) apenas 3 está correta; 
(C) apenas 1 e 2 estão corretas; 
(D) apenas 1 e 3 estão corretas; 
(E) 1, 2 e 3 estão corretas. 
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A sociedade de economia mista Alfa, vinculada ao Poder 
Executivo do Estado Beta, tinha por objeto principal o 
desenvolvimento de soluções em tecnologia da informação, a 
serem utilizadas pelas estruturas estatais de poder e por 
sociedades empresárias que necessitassem de soluções similares. 
Para viabilizar a plena realização dos seus objetivos, era comum 
que o Estado Beta direcionasse recursos públicos a Alfa para a 
aquisição de equipamentos. 
João, após regular aprovação em concurso público, tomou posse 
em emprego público na referida sociedade de economia mista. 
Considerando os termos da narrativa e os balizamentos 
oferecidos pela Constituição da República de 1988, é correto 
afirmar que os vencimentos de João: 
(A) não estão sujeitos ao teto remuneratório constitucional; 
(B) têm como teto remuneratório o subsídio do governador do 

Estado Beta; 
(C) têm como teto remuneratório o subsídio de ministro do 

Supremo Tribunal Federal; 
(D) observarão o teto remuneratório que o Estado Beta fixar, 

caso receba delegação da União por meio de lei 
complementar; 

(E) observarão o teto remuneratório previsto na Constituição 
Estadual, que o Estado Beta tem a faculdade de fixar como 
sendo o subsídio mensal dos desembargadores. 

 

60 

A Lei nº X, do Estado Alfa, dispôs que as sociedades empresárias, 
concessionárias ou permissionárias do serviço de fornecimento 
de energia elétrica, estavam obrigadas a expedir notificação, 
endereçada aos usuários do serviço, previamente à realização de 
visita técnica no âmbito residencial, indicando o dia em que tal 
ocorreria.  
Por entender que o teor da Lei estadual nº X dificultava 
sobremaneira a atuação dos seus associados, a associação das 
empresas do setor solicitou que sua assessoria jurídica analisasse 
a constitucionalidade desse diploma normativo. 
Foi-lhe corretamente informado que: 
(A) a matéria é de competência legislativa comum entre os entes 

federativos, sendo a Lei estadual nº X constitucional, desde 
que não destoe das normas nacionais; 

(B) a matéria é de competência legislativa do Estado, ente 
incumbido de fiscalizar o referido serviço, objeto da 
concessão ou da permissão; 

(C) o Estado Alfa possui competência legislativa concorrente com 
a União para legislar sobre relações de consumo, portanto, a 
Lei nº X é constitucional; 

(D) o Estado Alfa possui competência legislativa concorrente com 
a União para legislar sobre procedimentos em matéria de 
serviços públicos; 

(E) a matéria é de competência legislativa privativa da União, 
ente que titulariza o serviço prestado. 

 

61 

Norma estadual autorizou a transformação, mediante decreto, de 
funções de confiança em cargos em comissão. 
Considerando o exposto e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a norma é: 
(A) constitucional, pois a Constituição da República de 1988 não 

faz distinção entre função de confiança e cargo em comissão; 
(B) constitucional, por observar a prerrogativa pautada na mera 

reorganização administrativa e os princípios da Administração 
Pública; 

(C) inconstitucional, por ultrapassar a prerrogativa pautada na 
mera reorganização administrativa e ofender o princípio da 
reserva legal; 

(D) constitucional, por observar o princípio da separação de 
poderes, o princípio republicano e o princípio federativo; 

(E) inconstitucional, pois a Constituição da República de 1988 
não permite a transformação de função de confiança em 
cargo em comissão. 

 

62 

O Estado Beta deixou de aplicar o mínimo exigido da receita 
resultante de impostos estaduais na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. 
Diante de tal situação, é correto afirmar que: 
(A) o Estado não foi omisso, uma vez que a norma constitucional 

que exige a aplicação de percentual mínimo de receita na 
manutenção de ensino e educação não foi regulamentada; 

(B) o presidente da República poderá requerer, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, a intervenção da União no 
Estado Beta; 

(C) o procurador-geral da República poderá requerer, perante o 
Supremo Tribunal Federal, a intervenção da União no Estado 
Beta; 

(D) o presidente da República pode decretar, ex officio, a 
intervenção federal da União no Estado Beta; 

(E) a intervenção federal não é possível, nessa circunstância, 
pois, como é um mecanismo excepcional, o rol previsto na 
Constituição da República de 1988 é taxativo. 

 

63 

Os Estados possuem autonomia relativa na solução normativa do 
problema da dupla vacância da chefia do Poder Executivo, não 
estando vinculados ao modelo e ao procedimento federal. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que: 
(A) não há necessidade de registro e votação dos candidatos a 

governador e vice-governador por meio de chapa única; 
(B) os candidatos devem ter a nacionalidade brasileira, o 

domicílio eleitoral na circunscrição e a idade mínima de 
25 anos para concorrer ao pleito; 

(C) a filiação partidária pressupõe a escolha em convenção 
partidária e o registro da candidatura pelo partido político; 

(D) quanto ao modo de votação na Assembleia Legislativa, não é 
possível o estabelecimento, em ato normativo estadual, de 
que seja nominal e aberto; 

(E) são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge 
e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do governador de Estado ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito. 
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A Lei do Estado Beta de 2022 criou cargos jurídicos fora da 
estrutura da Procuradoria do Estado, com funções de 
representação judicial, consultoria ou assessoramento jurídico de 
autarquias e fundações públicas estaduais. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a norma é: 
(A) constitucional, pois as autarquias e as fundações públicas 

estaduais pertencem à Administração Pública estadual e 
podem ser assistidas por advogados públicos; 

(B) inconstitucional, por violar a unicidade orgânica da advocacia 
pública estadual, que é incompatível com a criação de órgãos 
jurídicos paralelos para o desempenho das mesmas 
atribuições; 

(C) constitucional, pois os procuradores dos Estados detêm 
atribuição das funções de representação judicial, consultoria 
e assessoramento jurídico apenas no âmbito da 
Administração Pública direta; 

(D) inconstitucional, pois as autarquias e fundações públicas 
estaduais não pertencem à Administração Pública estadual e 
não podem ser assistidas por advogados públicos; 

(E) constitucional, pois se enquadra dentro das hipóteses 
específicas em que foram reconhecidas as exceções à 
unicidade orgânica da advocacia pública estadual. 

 

65 

O Partido Político Gama ajuizou Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF), perante o Supremo Tribunal 
Federal, com o pedido cautelar para que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios sejam obrigados, imediata e 
independentemente de adesão formal, a (a) observar as 
diretrizes contidas no Decreto que institui a Política Nacional para 
a População em Situação de Rua, (b) determinar a formulação 
pelo Poder Executivo Federal, em prazo definido, do plano de 
ação e monitoramento para a efetiva implementação da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua, e (c) determinar 
aos Poderes Executivos Municipais e Distrital, bem como onde 
houver atuação, aos Poderes Executivos Federal e Estaduais que, 
no âmbito de suas zeladorias urbanas e nos abrigos de suas 
respectivas responsabilidades, efetivem medidas que garantam a 
segurança pessoal e dos bens das pessoas em situação de rua 
dentro dos abrigos institucionais existentes. Na ação, o autor 
apontou diversas omissões do Executivo e do Legislativo que 
estariam acarretando violações aos direitos fundamentais da 
referida população. 
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o pedido requerido deve ser: 
(A) indeferido por violação ao princípio federativo; 
(B) indeferido por violação ao princípio da separação de poderes; 
(C) deferido por estar-se diante de uma situação que configura o 

“Estado de Coisas Inconstitucional”; 
(D) indeferido por violação ao princípio republicano; 
(E) deferido, mas a ADPF não é a via adequada, e sim a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO). 

 

 

66 

A respeito do exercício do poder de polícia, é correto afirmar que: 
(A) o poder de polícia, por constituir expressão do poder de 

império do Estado, não comporta delegação, ressalvada sua 
outorga a autarquias da Administração Pública indireta;  

(B) é constitucional a atribuição às guardas municipais do 
exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para a 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas; 

(C) o ciclo do poder de polícia que engloba a emissão de 
comandos e a fiscalização são indelegáveis, cabendo a 
delegação apenas das atividades inerentes ao consentimento 
de polícia; 

(D) é inconstitucional a delegação de poder de polícia a pessoas 
jurídicas de direito privado, ainda que integrantes da 
Administração Pública indireta e vocacionadas a serviço 
público de atuação própria do Estado e em regime não 
concorrencial; 

(E) admite-se a delegação de poder de polícia às empresas 
públicas e sociedades de economia mista exploradoras de 
atividade econômica ou prestadoras de serviços públicos, 
visto que integrantes da Administração Pública indireta do 
Estado e submetidas a regime jurídico juspublicista. 

 

67 

A modalidade de extinção das concessões de serviços públicos 
que decorre da inexecução total ou parcial do contrato por parte 
do concessionário, a ser precedida da verificação da 
inadimplência em processo administrativo, assegurado o direito 
de ampla defesa, é a: 
(A) encampação; 
(B) intervenção; 
(C) reversão; 
(D) declaração de caducidade; 
(E) rescisão sancionatória. 

 

68 

As agências reguladoras no Brasil são criadas sob a forma de 
autarquias dotadas de um regime jurídico especial, que lhes 
confere autonomia reforçada. 
Como atributo dessa autonomia reforçada na esfera federal, 
destaca(m)-se: 
(A) a investidura a termo de seus dirigentes e a estabilidade 

durante os mandatos; 
(B) a ausência de tutela e de subordinação hierárquica, 

decorrentes do exercício de poder normativo técnico;  
(C) a autonomia administrativa, reconhecendo-se à agência 

competência para a realização de concursos públicos 
independentemente de autorização ministerial; 

(D) a autonomia administrativa, que confere à agência 
competência para o provimento dos cargos autorizados em 
lei para seu quadro de pessoal, observada a disponibilidade 
orçamentária; 

(E) a autonomia econômico-financeira, representada pela 
garantia de repasse do duodécimo orçamentário até o dia 20 
de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade em caso 
de omissão. 
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Fernando possui o domínio útil de um imóvel localizado em 
terreno de marinha, pagando, de forma regular, anualmente, o 
foro, e vendeu sua casa a Marcelo, providenciando a escritura 
pública no Cartório de Notas e o registro no cartório de Registro 
Geral de Imóveis da área. Um ano depois, ao tomar 
conhecimento do negócio jurídico, a União ajuíza em face de 
Fernando e Marcelo ação anulatória, argumentando que o 
contrato foi nulo porque não houve prévio pagamento do 
laudêmio nem observância das demais formalidades necessárias 
para a venda do domínio útil que foi realizada. 
No caso em tela, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, à União: 
(A) não assiste razão, pois não há qualquer nulidade, já que se 

tratou de mera irregularidade formal, que não atinge a 
essencialidade do ato de compra e venda, sendo atualmente 
desnecessária a certidão da Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) ou o pagamento do laudêmio, pois o bem 
transacionado é do Município; 

(B) não assiste razão, pois há nulidade relativa e os contratantes 
podem providenciar o pagamento do laudêmio em até 
quinze anos, para posterior emissão da certidão da Secretaria 
do Patrimônio da União (SPU); 

(C) não assiste razão, pois o negócio foi registrado em cartório, o 
que garante publicidade e autenticidade, e, portanto, a 
validade e eficácia do contrato, não se podendo presumir o 
prejuízo a terceiros, e os terrenos de marinha não são mais 
considerados bens da União; 

(D) assiste razão, mas os contratantes podem convalidar o vício 
de legalidade, caso promovam o devido pagamento do 
laudêmio no prazo de dez anos após a regular notificação da 
União, pois os terrenos de marinha são bens da União; 

(E) assiste razão, porque os terrenos de marinha são bens da 
União e é nulo o citado contrato, pois ausentes o prévio 
recolhimento do laudêmio e a certidão da Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU), ainda que o pacto tenha sido 
registrado no Cartório competente. 
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De acordo com o Novo Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe (Resolução nº 1/2023), a atividade de 
elaborar as Consolidações Normativas Judicial e Extrajudicial da 
Corregedoria-Geral da Justiça e suas respectivas atualizações 
cabe ao(à): 
(A) Presidente do Tribunal de Justiça, sendo facultado aos 

integrantes do Órgão Especial apresentarem propostas para o 
seu aperfeiçoamento; 

(B) Corregedoria-Geral da Justiça, sendo facultado, entre outros, 
aos delegatários apresentarem propostas para o seu 
aperfeiçoamento; 

(C) vice-presidente do Tribunal de Justiça, sendo facultado à 
Corregedoria-Geral da Justiça apresentar propostas para o 
seu aperfeiçoamento; 

(D) Presidência do Tribunal de Justiça, sendo facultado à 
Corregedoria-Geral da Justiça apresentar propostas para o 
seu aperfeiçoamento; 

(E) Presidência do Tribunal de Justiça, sendo facultado, entre 
outros, aos delegatários apresentarem propostas para o seu 
aperfeiçoamento. 
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João aprovou regularmente um projeto de loteamento junto ao 
Município Alfa. Conforme preconiza a Lei nº 6.766/1979, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, é correto afirmar 
que o loteador João: 
(A) já submeteu previamente o projeto ao cartório de registro 

imobiliário antes da aprovação pelo Município, para fins de 
análise de viabilidade registral do loteamento, ocasião em 
que apresentou certidões negativas de tributos federais, 
estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel; 

(B) já submeteu previamente o projeto ao cartório de registro 
imobiliário antes da aprovação pelo Município, para fins de 
análise de viabilidade registral do loteamento, ocasião em 
que apresentou certidões negativas de ações reais referentes 
ao imóvel, pelo período de cinco anos; 

(C) deverá submeter o projeto aprovado ao registro imobiliário 
dentro de cento e oitenta dias, sob pena de caducidade da 
aprovação, acompanhado de alguns documentos, como o 
histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo 
os últimos dez anos; 

(D) deverá submeter o projeto aprovado ao registro imobiliário 
dentro de trinta dias, sob pena de caducidade da aprovação, 
acompanhado de alguns documentos, como as certidões de 
ações cíveis relativas ao loteador, pelo período de cinco anos; 

(E) deverá submeter o projeto aprovado ao registro imobiliário 
dentro de cento e oitenta dias, sob pena de caducidade da 
aprovação, acompanhado de alguns documentos, como as 
certidões dos cartórios de protestos de títulos, em nome do 
loteador, pelo período de cinco anos. 
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Como instrumentos da política urbana previstos no Estatuto da 
Cidade, destacam-se aqueles denominados institutos jurídicos e 
políticos, entre os quais o consistente no direito: 
(A) à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana progressivo no tempo, em caso de 
descumprimento de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios do imóvel, mediante a majoração da alíquota 
pelo prazo de até três anos consecutivos, permitida a 
concessão de isenções ou de anistia relativas ao tributo, 
mediante averbação no cartório de registro de imóveis; 

(B) de preempção, que confere ao poder público municipal 
preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares, vedado seu exercício no 
caso de regularização fundiária, devendo o direito de 
preferência utilizado ser averbado na matrícula do imóvel no 
cartório de registro de imóveis; 

(C) de superfície, em que o proprietário urbano poderá conceder 
a outrem o direito de superfície do seu terreno, que abrange 
o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo 
relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato 
respectivo, atendida a legislação urbanística, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública 
registrada no cartório de registro de imóveis; 

(D) de concessão de uso especial para fins de moradia, segundo o 
qual aquele que possuir como sua área ou edificação urbana 
de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural, mediante sentença, a qual servirá de título para registro 
no cartório de registro de imóveis; 

(E) de operação urbana consorciada, que é o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo poder público 
municipal, com a participação dos proprietários, moradores e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma 
área transformações urbanísticas estruturais, melhorias 
sociais e a valorização ambiental, não podendo ser previstas 
medidas de modificação de índices e características de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, com o 
devido registro no cartório de notas do consórcio criado. 
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Márcia, na época em que ocupou o cargo de secretária Municipal 
de Administração, no exercício da função e de forma dolosa, 
facilitou a alienação de bem integrante do patrimônio do 
Município por preço inferior ao de mercado. Assim agindo, de 
acordo com a atual redação da Lei nº 8.429/1992, Márcia 
praticou ato de improbidade administrativa que: 
(A) causou prejuízo ao erário e enseja, entre outras, a sanção de 

suspensão dos direitos políticos até catorze anos; 
(B) importou enriquecimento ilícito e enseja, entre outras, a 

proibição de contratar com o poder público pelo prazo não 

superior a quatro anos;  
(C) causou prejuízo ao erário e enseja, entre outras, a sanção de 

perda da função pública, que atinge apenas o vínculo de 
mesma qualidade e natureza que Márcia detinha com o 
poder público na época do cometimento da infração; 

(D) importou enriquecimento ilícito e enseja, entre outras, a 
sanção de pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano, que pode ser aumentada até o triplo, se o juiz 
considerar que, em virtude da situação econômica de Márcia, 
o valor é ineficaz para reprovação e prevenção do ato de 
improbidade; 

(E) atentou contra os princípios da administração pública e 
enseja, entre outras, a sanção de pagamento de multa civil 
equivalente ao valor do dano, que pode ser aumentada até o 
quíntuplo, se o juiz considerar que, em virtude da situação 
econômica de Márcia, o valor é ineficaz para reprovação e 

prevenção do ato de improbidade.  
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A Lei Orgânica do Município ABC proíbe a Administração Pública 
de realizar contratos com parentes, até terceiro grau, de agentes 
públicos eleitos ou ocupantes de cargos em comissão. Ao tomar 
posse como prefeito, Carlos ajuizou perante o Tribunal de Justiça 
ação para a decretação da inconstitucionalidade do referido 
dispositivo. A ação foi julgada improcedente, ao argumento de 
que o legislador municipal exerceu sua autonomia constitucional, 
fazendo valer os princípios da moralidade, impessoalidade e 
isonomia. 
Com base no exposto, é correto afirmar que: 
(A) em recente julgamento em sede de Repercussão Geral, o 

Supremo Tribunal Federal reafirmou o entendimento de que 
é inconstitucional norma municipal que proíbe a celebração 
de contratos do Município com agentes públicos municipais e 
respectivos parentes, até o terceiro grau; 

(B) o impedimento de contratar com o poder público se aplica às 
pessoas ligadas por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o terceiro grau de parentesco, de 
servidores municipais não ocupantes de cargo em comissão 
ou função de confiança; 

(C) os Municípios têm competência legislativa suplementar sobre 
licitação e contratação para atender às peculiaridades locais, 
respeitadas as normas gerais estabelecidas pela União e os 
princípios constitucionais da Administração Pública; 

(D) a nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) não 
proíbe de forma expressa a participação em licitação ou 
execução de contrato, direta ou indiretamente, daquele que 
mantenha vínculo com dirigente do órgão ou entidade 
contratante; 

(E) é inconstitucional lei municipal que imponha restrições a 
parente de prefeito, vice-prefeito ou vereadores de contratar 
com o Município, além daquelas previstas nos artigos 22, 
inciso XXXVII e 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e a 
respectiva regulamentação por lei federal. 
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Dois estudantes de Direito, em discussão sobre a possibilidade de 
divulgação nominal de vencimentos dos servidores notariais e de 
registro, chegaram às seguintes conclusões: (I) embora os 
serviços notariais e de registro sejam realizados em caráter 
privado por delegação do poder público, não há 
descaracterização da natureza essencialmente estatal dessas 
atividades de índole administrativa e destinadas à garantia da 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos; (II) ainda que não sejam servidores públicos, mas 
particulares atuando em colaboração com o poder público por 
meio de delegação, os notários e registradores sujeitam-se ao 
regime jurídico de direito público; (III) as receitas e despesas 
brutas das serventias extrajudiciais não configuram dados 
pessoais, como, por exemplo, dados bancários e fiscais. 
Está(ão) correta(s) a(s) conclusão(ões): 
(A) somente II; 
(B) somente III; 
(C) somente I e II; 
(D) somente I e III; 
(E) I, II e III. 
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De acordo com o texto da Constituição Federal de 1988 e à luz do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a única matéria que 
dispensa lei complementar para sua regulamentação é: 
(A) instituição de empréstimos compulsórios; 
(B) instituição do imposto sobre grandes fortunas; 
(C) dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
(D) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária 

sobre o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pelas sociedades cooperativas; 

(E) dispor sobre prescrição intercorrente na execução judicial da 
dívida ativa tributária dos entes federados. 
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Uma lei do Estado Alfa, publicada em setembro de 2022, 
estabeleceu alíquotas progressivas para o ITCMD em razão do 
valor do bem a ser transferido, bem como a incidência desse 
tributo sobre doações em que o doador tiver domicílio ou 
residência no exterior. Por sua vez, lei do Município Beta, 
também de setembro de 2022, estabeleceu alíquotas 
progressivas para o ITBI de acordo com o valor venal do imóvel a 
ser transferido. 
Diante desse cenário e à luz da jurisprudência e das súmulas do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
(A) impostos reais, como o ITCMD e o ITBI, não admitem a 

técnica tributária da alíquota progressiva; 
(B) o ITBI, apesar de ser imposto real, admite alíquotas 

progressivas de acordo com o valor venal do imóvel; 
(C) o ITCMD não pode incidir sobre doações em que o doador 

tiver domicílio ou residência no exterior; 
(D) o ITBI admite alíquotas progressivas, mas o ITCMD não 

admite a progressividade de suas alíquotas; 
(E) tanto o ITCMD como o ITBI admitem alíquotas progressivas 

de acordo com o valor venal do bem a ser transferido.  
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As imunidades tributárias constituem verdadeiras garantias dos 
contribuintes, vedando a tributação por parte do Estado em 
certas situações específicas. 
Acerca do tema das imunidades tributárias e à luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que:  
(A) as imunidades tributárias devem ser interpretadas 

estritamente, razão pela qual abrangem apenas a espécie 
tributária dos impostos; 

(B) aos reconhecidamente pobres estende-se a imunidade 
tributária referente às taxas de habilitação para o casamento, 
registro e a primeira certidão; 

(C) lei que proíbe a cobrança de ICMS no preço das faturas de gás 
canalizado fornecido a uma entidade imune constitui uma 
modalidade de imunidade tributária de impostos; 

(D) a gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão de 
óbito não constitui uma imunidade tributária garantida a 
todos os cidadãos brasileiros; 

(E) a imunidade recíproca de impostos pode se estender 
excepcionalmente a empresas públicas, mas não a sociedades 
de economia mista. 
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A Lei estadual nº 7.724/2013, que dispõe sobre o ITCMD no 
Estado de Sergipe, veicula uma série de regras para a aferição da 
base de cálculo, um dos elementos do aspecto quantitativo desse 
tributo. 
Acerca da base de cálculo do ITCMD à luz da atual redação da Lei 
estadual nº 7.724/2013, é correto afirmar que: 
(A) na hipótese de instituição de direitos reais, a base de cálculo 

do imposto deve ser 70% do valor do bem ou direito 
transmitido; 

(B) para os bens móveis ou imóveis, financiados ou adquiridos na 
modalidade de consórcios, a base de cálculo é o valor das 
prestações ou quotas pagas, com exclusão dos valores pagos 
a título de juros; 

(C) na hipótese de processo de avaliação administrativa, o valor 
total do imóvel rural, informado pela Empresa de 
Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe (Emdagro), poderá 
ser levado em consideração pelo Fisco estadual para aferir a 
base de cálculo do ITCMD; 

(D) na transmissão de ações representativas do capital de 
sociedades e de outros bens e direitos negociados em Bolsa 
de Valores, a base de cálculo poderá ser determinada 
segundo a cotação máxima alcançada na Bolsa na data da 
transmissão; 

(E) na hipótese de processo de avaliação administrativa, a base 
de cálculo não será inferior ao valor atribuído na avaliação 
feita pelo Município, quando se tratar de imóvel urbano ou 
direito a ele relativo, e, na falta deste, o valor que serviu de 
base de cálculo para o IPTU, no exercício corrente. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe FGV Conhecimento 

 

Atividade Notarial e de Registro - Remoção  Tipo 1 – Cinza – Página 23 

 

80 

A tormentosa questão sobre a incidência do Imposto de 
Renda (IR) em situações limítrofes fez com que, ao longo dos 
anos, os Tribunais Superiores tivessem que interpretar diversas 
vezes a legislação nacional sobre esse tema para definir quando 
estava presente o fato gerador de tal exação. 
Acerca de tal incidência, à luz do entendimento dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 
(A) incide Imposto de Renda sobre as verbas recebidas pela 

pessoa lesada em virtude de pagamento de condenação 
judicial por dano moral; 

(B) não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora devidos 
pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de 
emprego, cargo ou função; 

(C) é constitucional a incidência do Imposto de Renda de Pessoas 
Jurídicas sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
razão de repetição de indébito tributário; 

(D) não incide Imposto de Renda sobre valores pagos em razão 
de decisão judicial que reconhece a ilegalidade de 
afastamento e determina a reintegração de empregado; 

(E) não incide Imposto de Renda sobre os rendimentos recebidos 
a título de abono de permanência por servidor público. 
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O Código Tributário Nacional (CTN) veicula alguns deveres e 
responsabilidades em matéria tributária de notários e 
registradores. Acerca desse tema e à luz do texto do CTN, analise 
as afirmativas a seguir. 
I.  Nos casos de descumprimento da obrigação principal pelo 

contribuinte, os notários e registradores devem responder 
solidariamente com este, sem benefício de ordem, nos atos 
em que intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis, pelos tributos devidos sobre os atos praticados 
por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício. 

II.  Os notários e registradores em nenhuma hipótese poderão ser 
pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 
infração de lei. 

III.  Os notários e registradores, mediante intimação escrita, são 
obrigados a prestar à autoridade administrativa fiscal todas 
as informações de que disponham, em razão do seu ofício, 
com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros. 

Está correto somente o que se afirma em: 
(A) I; 
(B) II; 
(C) III; 
(D) I e II; 
(E) II e III. 
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Na repartição das receitas tributárias previstas na Constituição da 
República de 1988 (CRFB/1988), uma parcela desses recursos é 
distribuída mediante o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal (FPE) e o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), cuja finalidade é “gerir os recursos recebidos para o 
posterior repasse aos destinatários, por meio de critérios sociais, 
econômicos e demográficos (população e renda per capita), 
tendo relevante papel de distribuição de renda para a busca do 
equilíbrio socioeconômico entre os entes federativos” 
(ABRAHAM, Marcus. Curso de direito tributário brasileiro. 4. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2023). 
Acerca de tais fundos, à luz do texto da CRFB/1988, é correto 
afirmar que: 
(A) a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) efetuará o cálculo das 

quotas referentes ao FPE e FPM; 
(B) cabe à lei complementar dispor sobre o acompanhamento, 

pelos beneficiários, do cálculo das quotas referentes ao FPE e 
FPM; 

(C) a União entregará 50% do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados ao FPE e ao FPM; 

(D) o mesmo percentual de recursos repassado ao FPE será 
repassado ao FPM, não sendo admitido que quaisquer dos 
Fundos de Participação receba mais recursos que o outro; 

(E) as renegociações de débitos de qualquer espécie, inclusive 
tributários, firmados pela União com os entes federativos, 
não poderão conter cláusulas para autorizar a dedução dos 
valores devidos dos montantes a serem repassados 
relacionados às respectivas quotas nos Fundos de 
Participação. 
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José buscou um notário no Município XYZ (sede de Comarca de 
Vara Única), situado no Estado de Sergipe, para lavrar escritura 
pública de doação de imóvel localizado no mesmo Município. 
Contudo, o notário cobrou-lhe o dobro do valor previsto na 
Tabela de Emolumentos dos Serviços Notariais e de Registro no 
Estado de Sergipe. Não sabendo disso, José efetuou o 
pagamento, mas foi depois advertido por um advogado de que a 
cobrança teria sido excessiva. Diante disso, José protocolou uma 
reclamação contra o recebimento de emolumentos excessivos 
por parte de notário perante o juiz de direito da comarca. 
Acerca desse cenário e à luz da Lei estadual nº 8.639/2019, é 
correto afirmar que: 
(A) a José é facultado apresentar sua reclamação tanto ao juiz de 

direito competente da respectiva comarca como diretamente 
ao corregedor-geral da Justiça; 

(B) a reclamação de José deveria ter sido dirigida diretamente ao 
corregedor-geral da Justiça, e não ao juiz de direito da 
respectiva comarca; 

(C) da decisão do juiz de direito competente da respectiva 
comarca, nesta reclamação, cabe recurso diretamente ao 
corregedor-geral da Justiça; 

(D) da decisão do corregedor-geral da Justiça, nesta reclamação, 
cabe recurso diretamente para o Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça; 

(E) o notário, caso condenado, deve efetuar a repetição de 
indébito simples, acrescida de multa de 50% sobre o valor 
excessivo cobrado, devidamente corrigido, sem prejuízo das 
sanções civil e penal. 
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Com a morte de seu pai, João e Maria, maiores de idade, 
herdaram um apartamento no valor de 200 mil reais e uma 
aplicação financeira no valor de 180 mil reais. Estando de pleno 
acordo, optaram por processar o inventário pelo rito do 
arrolamento sumário. João receberá o apartamento e Maria 
receberá os 180 mil reais. 
Diante dessa situação, é correto afirmar que: 
(A) é necessária a quitação prévia do ITCMD para a homologação 

da partilha; 
(B) há uma situação passível de ser tributada por ITCMD e uma 

situação passível de ser tributada por ITBI; 
(C) o recolhimento do ITCMD é condição prévia à expedição do 

formal de partilha; 
(D) a homologação da partilha prescinde do pagamento dos 

tributos referentes aos bens do espólio; 
(E) o Juízo do inventário não detém competência para apreciar 

pedido de isenção de ITCMD. 
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João estava procurando uma casa para comprar no Município 
Beta. Depois de alguns meses, identificou um imóvel no valor de 
300 mil reais que se enquadrava exatamente nas características 
que estava buscando. Porém, como se tratava de imóvel que 
precisava de muitas reformas, descobriu que o preço estava 
abaixo do praticado no mercado, já que, na mesma região, imóvel 
semelhante é avaliado em 400 mil reais. Além disso, ao consultar 
a certidão de ônus reais, verificou a existência de averbação 
pré-executória de débito da Fazenda Nacional. 
Considerando o narrado e o entendimento dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 
(A) o valor a ser recolhido por João a título de ITBI terá como 

base o valor de referência estabelecido pelo Município Beta; 
(B) caso João verifique que o vendedor possui bens suficientes 

para pagar o débito da Fazenda Nacional, não há risco de se 
caracterizar a alienação como fraudulenta; 

(C) a averbação pré-executória representa a indisponibilidade do 
imóvel, sendo equivalente a uma penhora; 

(D) pode a Fazenda Nacional tributar o lucro imobiliário auferido 
por João ao adquirir imóvel por valor inferior ao de mercado; 

(E) considerando o valor abaixo de mercado, a aquisição do 
imóvel por João pode ser considerada conluio fraudulento 
com a finalidade de lesar a Fazenda Municipal. 

 

 

Direito Penal e Direito Processual Penal 
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Dario, depois de pular o muro de dois metros que cercava uma 
residência, cuja porta arromba, ingressa no imóvel, de onde 
recolhe joias e dinheiro. Logo após deixar o local, ainda na posse 
dos citados bens, ele é surpreendido pela presença de policiais, 
alertados dos fatos por um vizinho, ocasião em que é preso em 
flagrante, com recuperação total do produto do crime. Resta 
apurado que na residência somente morava Elisa, de 65 anos de 
idade, ausente na ocasião do crime, pois estava viajando.  
Diante do caso narrado, a correta adequação típica do fato é 
furto: 
(A) qualificado; 
(B) simples, na modalidade tentada; 
(C) qualificado, na modalidade tentada; 
(D) qualificado, com a causa de aumento de pena decorrente de 

a vítima ser pessoa idosa; 
(E) qualificado, com a incidência da circunstância agravante de 

ter o agente cometido o crime contra pessoa maior de 
60 anos de idade.   
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No título X da Parte Especial, o Código Penal descreve os crimes 
contra a fé pública. Dentre esses crimes, no que toca ao sujeito 
ativo, alguns são classificados como comuns, outros como 
próprios.  
Diante do exposto, trata-se de crime próprio: 
(A) moeda falsa; 
(B) falsa identidade; 
(C) falsificação de documento público; 
(D) supressão de documento; 
(E) certidão ou atestado ideologicamente falso.  
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Eriberto, oficial de justiça, recebe mandado judicial de despejo, a 
ser cumprido imediatamente. Ao chegar à residência para 
cumprir o mandado, ele percebe que a locatária é uma senhora 
muito idosa e inválida, que ali reside com sua única filha, 
desempregada, a qual lhe pede, aos prantos, que lhes dê um 
prazo para deixarem o imóvel. Eriberto, muito comovido com a 
situação, concede-lhes, por iniciativa própria, um prazo de 
trinta dias para deixarem a casa. 
Diante do caso narrado, o crime cometido por Eriberto é de: 
(A) condescendência criminosa;  
(B) desobediência; 
(C) desacato; 
(D) prevaricação; 
(E) improbidade. 
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João, reincidente, foi preso em flagrante, em razão da prática do 
crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor.   
O Ministério Público, então, ofereceu denúncia em face do 
agente, sendo certo que o processo penal tramitou de forma 
regular, com o encerramento da instrução processual e 
apresentação de alegações finais por parte do Parquet e da 
defesa técnica. Registre-se, ainda, que todos os fatos foram 
devidamente comprovados em juízo. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.503/1997, 
o juiz fixará a pena-base, segundo as diretrizes previstas no 
Art. 59 do Código Penal, dando especial atenção: 
(A) à conduta social e à personalidade do agente e às 

circunstâncias e consequências do crime; 
(B) à culpabilidade do agente e às circunstâncias, consequências 

e motivos do crime; 
(C) à culpabilidade do agente e às circunstâncias e consequências 

do crime; 
(D) à conduta social do agente e às circunstâncias e 

consequências do crime; 
(E) à culpabilidade, à conduta social e à personalidade do agente. 
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Ao cumprir mandado de busca e apreensão, observando as 
formalidades legais, a Polícia Civil logrou encontrar, no domicílio 
de Caio, uma arma de fogo de uso permitido, calibre .38 e dez 
munições de idêntico calibre, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, dando azo à prisão flagrancial do agente.  
Em sede judicial, após a observância do contraditório e da ampla 
defesa, como consectários do devido processo legal, todos os 
fatos narrados na denúncia foram comprovados.  
Juntou-se aos autos, antes da prolação da sentença, a Folha de 
Antecedentes Criminais do réu, contendo uma anotação 
ensejadora de reincidência (condenação transitada em julgado 
pela prática do crime de roubo).  
Encontra-se no processo, ainda, o laudo de constatação da 
potencialidade lesiva da arma de fogo e das dez munições de 
idêntico calibre.  
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.826/2003 e o entendimento dominante dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que Caio incorrerá no crime de: 
(A) posse irregular de arma de fogo de uso permitido, duas vezes, 

em concurso formal, em razão da apreensão de uma arma de 
fogo e de munições;  

(B) porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, duas vezes, 
em concurso formal, em razão da apreensão de uma arma de 
fogo e de munições; 

(C) posse irregular de arma de fogo de uso permitido, duas vezes, 
em concurso material, em razão da apreensão de uma arma 
de fogo e de munições;  

(D) posse irregular de arma de fogo de uso permitido; 
(E) porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. 

 

91 

João é sócio administrador de sociedade empresária cuja 
atividade principal consiste na alienação de peças de mármore.  
João, para ampliar a sede da sociedade empresária, o que lhe 
garantiria vantagens pecuniárias, danificou, em um sábado, 
durante a noite, floresta considerada de preservação 
permanente, que se encontrava ao lado do estabelecimento.  
Em sede judicial, comprova-se que João tinha conhecimento de 
que a sua conduta era penalmente proscrita, atuando de forma 
dolosa. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.605/1998, 
a conduta de João caracteriza:  
(A) crime contra o meio ambiente, estando positivadas duas 

agravantes – infração penal praticada em um sábado e para 
que o agente obtivesse vantagem pecuniária – e uma causa 
de aumento de pena, pois o crime foi praticado durante a 
noite;  

(B) crime contra o meio ambiente, estando positivada uma 
agravante – infração penal foi praticada para que o agente 
obtivesse vantagem pecuniária – e uma causa de aumento de 
pena, pois o crime foi praticado durante a noite; 

(C) crime contra o meio ambiente, estando positivadas duas 
agravantes, pois a infração penal foi praticada em um sábado 
e para que o agente obtivesse vantagem pecuniária, sem 
causas de aumento de pena; 

(D) crime contra o meio ambiente, estando positivada uma 
agravante, pois a infração penal foi praticada em um sábado, 
sem causas de aumento de pena; 

(E) crime contra o meio ambiente, sem a caracterização de 
agravantes e causas de aumento de pena. 
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No tocante aos institutos chamados despenalizadores do acordo 
de não persecução penal, da transação penal e da suspensão 
condicional do processo poderá: 
(A) o juiz homologar proposta de transação penal, em favor do 

agressor, nos crimes praticados com violência contra a 
mulher por razões da condição do sexo feminino; 

(B) o juiz homologar acordo de não persecução penal se for 
cabível a transação penal e o agente já tiver sido beneficiado, 
nos cinco anos anteriores ao cometimento da infração, com a 
suspensão condicional do processo; 

(C) o Ministério Público oferecer transação penal para as 
infrações penais praticadas sem violência ou grave ameaça, 
cuja pena mínima seja igual a quatro anos; 

(D) o Ministério Público utilizar como justificativa para o não 
oferecimento de suspensão condicional do processo o 
descumprimento do acordo de não persecução penal; 

(E) o juiz oferecer de ofício a suspensão condicional do processo 
ao acusado, se não o fizer o promotor de justiça, nos casos de 
infrações praticadas sem violência ou grave ameaça. 
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Fausto e Laerte integram organização criminosa formada para a 
prática de delitos de extorsão e estão entabulando acordo de 
colaboração premiada com o Ministério Público. 
Relativamente ao referido acordo, é correto afirmar que: 
(A) serão nulas de pleno direito, no acordo de colaboração 

premiada, as previsões de renúncia ao direito de impugnar a 
decisão homologatória; 

(B) será possível ao juiz receber a denúncia e proferir sentença 
condenatória com fundamento somente nas declarações dos 
colaboradores; 

(C) será possível realizar as tratativas sobre a colaboração 
premiada sem a presença de advogado constituído pelos 
colaboradores ou defensor público a eles nomeado;   

(D) se beneficiados por perdão judicial, não poderão os 
colaboradores serem ouvidos em juízo a requerimento das 
partes ou por iniciativa da autoridade judicial; 

(E) deverá o juiz participar das negociações para a formação do 
acordo de colaboração premiada, se o benefício concedido 
aos colaboradores for o perdão judicial. 
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João e Alberto, policiais militares, receberam denúncia anônima 
no sentido de que Marcos estava praticando atos de traficância 
em seu domicílio. Dessa forma, os agentes públicos se dirigiram 
ao local e, sem a realização de diligências adicionais, ingressaram 
no imóvel, inexistindo autorização do proprietário.  
No interior da residência, os policiais arrecadaram sete quilos de 
cocaína e um caderno, no qual havia anotações de contabilidade 
do tráfico de drogas e um endereço. 
Ato contínuo, os policiais diligenciaram ao local indicado, 
tratando-se de um armazém, onde encontraram mais três quilos 
de cocaína. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal e a jurisprudência dominante dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 
(A) os elementos probatórios arrecadados no imóvel de Marcos 

são ilícitos. No mesmo sentido, as provas angariadas no 
armazém são ilícitas, em razão da teoria da fonte 
independente; 

(B) os elementos probatórios arrecadados no imóvel de Marcos 
são ilícitos. No mesmo sentido, as provas angariadas no 
armazém são ilícitas, em razão da teoria dos frutos da árvore 
envenenada; 

(C) os elementos probatórios arrecadados no imóvel de Marcos 
são lícitos. Por outro lado, as provas angariadas no armazém 
são ilícitas, em razão da teoria dos frutos da árvore 
envenenada; 

(D) os elementos probatórios arrecadados no imóvel de Marcos 
são ilícitos. Por outro lado, as provas angariadas no armazém 
são lícitas, em razão da teoria da serendipidade; 

(E) os elementos probatórios arrecadados no imóvel de Marcos e 
as provas angariadas no armazém são lícitas, em razão da 
teoria da descoberta inevitável. 
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Joana comparece à Delegacia de Polícia e afirma que deseja 
medidas protetivas de urgência, ao argumento de que é vítima de 
violência psicológica por parte do seu companheiro, narrando, 
nos detalhes, os diversos eventos que a caracterizam. Contudo, a 
ofendida aduz que não possui testemunhas que tenham 
presenciado os fatos. 
Nesse contexto, antes mesmo de deflagrar inquérito policial para 
investigar os acontecimentos, o delegado de polícia encaminha o 
pedido de medida protetiva de urgência, formulado pela 
ofendida, ao conhecimento do Poder Judiciário. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 11.340/2006, é correto afirmar que o juiz: 
(A) poderá conceder as medidas protetivas de urgência mesmo 

sem a existência de testemunhas presenciais dos fatos, desde 
que ouça, previamente, o companheiro de Joana, para 
prestigiar o contraditório em cognição exauriente; 

(B) poderá conceder as medidas protetivas de urgência, após 
ouvir o Ministério Público, pelo prazo máximo de cento e 
oitenta dias, admitida uma prorrogação por igual período;  

(C) não poderá conceder as medidas protetivas de urgência, 
considerando que não há procedimento investigativo em 
curso em desfavor do companheiro de Joana; 

(D) não poderá conceder as medidas protetivas de urgência, 
considerando que não há qualquer testemunha presencial 
dos fatos; 

(E) poderá conceder as medidas protetivas de urgência de 
imediato, independentemente de manifestação prévia do 
Ministério Público. 

 

 

Conhecimentos Gerais 
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Uma das teorias mais contestadas da economia é a que, ao 
apregoar os riscos do crescimento populacional, ressaltava que 
ele poderia não ser acompanhado pelo desenvolvimento dos 
meios de subsistência. Afinal, segundo a perspectiva 
contemporânea ao surgimento dessa teoria, enquanto os 
primeiros crescem em progressão geométrica, os últimos 
crescem em progressão aritmética, o que conduziria à escassez 
de alimentos. A natalidade, principalmente dos mais pobres, 
haveria de ser controlada. 
Essa teoria é conhecida como: 
(A) keynesianismo; 
(B) malthusianismo; 
(C) curva de Phillips; 
(D) terapia de choque; 
(E) tragédia dos comuns. 
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Ana almejava ingressar na carreira política e iniciar um debate a 
respeito das vantagens da implementação das ideias políticas de 
Platão, as quais, a seu ver, aumentariam a eficiência da atuação 
estatal. 
Considerando os objetivos almejados por Ana e as ideias políticas 
do referido filósofo, é correto afirmar que: 
(A) somente aqueles que possam defender a pátria devem 

governar; 
(B) o governo deve ser exercido por aqueles que possuem o 

saber mais aprofundado; 
(C) o poder político deve ser exercido por pessoas comuns, com a 

proteção de soldados e o conselho dos sábios; 
(D) a concentração do poder político em uma pessoa evita as 

corruptelas que a vontade de muitos traz consigo; 
(E) o poder político deve ser exercido de modo equitativo, sendo 

distribuído de modo igualitário entre pessoas comuns, 
soldados e sábios. 
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Analise a seguinte afirmação: a tensão dialética entre (1) o 
crescimento econômico e (2) a necessidade de proteger o meio 
ambiente para as atuais e para as futuras gerações enseja (3) a 
estruturação de uma terceira via que busque satisfazer os 
distintos aspectos afetos ao interesse coletivo. 
Considerando as construções teóricas afetas às três diretrizes 
argumentativas referidas na afirmação acima, é correto afirmar 
que: 
(A) a diretriz 1 é o alicerce de sustentação do denominado 

ecodesenvolvimento; 
(B) a diretriz 3 é infensa ao que se convencionou denominar 

“sustentabilidade fraca”; 
(C) a diretriz 1 está comprometida com a escala sustentável de 

uso dos recursos naturais; 
(D) podem ser incluídas, na diretriz 2, as construções teóricas 

conhecidas como “zeristas”; 
(E) as três diretrizes têm acompanhado o debate em torno do 

capitalismo nas diferentes fases de sua evolução. 
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Em setembro de 2023, Brasil e Estados Unidos lançaram um 
programa conjunto de defesa dos direitos trabalhistas frente aos 
desafios tecnológicos, climáticos e econômicos. Isso é uma 
resposta ao problema da precarização do trabalho no mundo 
atual. 
Essa precarização do trabalho deve ser entendida como: 
(A) as relações de emprego formal em que são praticados os 

pisos salariais de uma determinada categoria ou em que é 
pago apenas o salário mínimo regional ou nacional; 

(B) o trabalho realizado em situações excepcionais decorrentes 
de desastres, conflitos ou catástrofes naturais, como 
pandemia, terremoto, guerras, enchentes etc.; 

(C) o conjunto das ocupações e postos de trabalho existentes em 
startups (empresas emergentes e inovadoras) e que envolve, 
necessariamente, mediação tecnológica e internet; 

(D) a atividade profissional que é realizada em home office 
(usando a própria casa do trabalhador como escritório); 

(E) trabalho não regulamentado ou pouco regulamentado que é 
socialmente desprotegido e que gera redução de direitos e 
benefícios trabalhistas aos trabalhadores. 
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O uso das tecnologias da informação e de ferramentas 
eletrônicas para aproximar governo e cidadãos e para a entrega 
dos produtos e serviços do Estado tanto aos cidadãos como à 
indústria é aquilo que se chama de: 
(A) governo eletrônico ou e-government; 
(B) prestação de contas ou accountability; 
(C) cumprimento de regras ou compliance; 
(D) comparações de atividades ou benchmarking; 
(E) política monetária ou monetary policy. 
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